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 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. 
 (Assinado digitalmente).
 Helton Carlos Praia de Lima. -Presidente
 (Assinado digitalmente).
 Eduardo de Oliveira. - Relator
 Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de Lima, Eduardo de Oliveira, Natanael Vieira Santos, Oseas Coimbra Júnior, Amílcar Barca Teixeira Júnior e Gustavo Vettorato.
  O presente Processo Administrativo Fiscal � PAF encerra o Auto de Infração de Obrigação Principal � AIOP - DEBCAD 51.018.967-9, que objetiva a glosa de compensação realizada indevidamente, bem como o Auto de Infração de Multa Isolada � AIMI - DEBCAD 51.018.968-7, que objetiva o lançamento de multa isolada, conforme Relatório Fiscal do Processo Administrativo Fiscal � PAF, de fls. 06 a 11, com período de apuração de 05/2009 a 07/2010, conforme Termo de Início de Procedimento Fiscal - TIPF, de fls. 34 e 35. 
O sujeito passivo foi cientificado dos lançamentos, em 27/02/2012, conforme Folhas de Rosto dos Autos de Infração, de fls. 12 e 13.
O contribuinte apresentou sua defesa/impugnação, petição com razões impugnatórias, acostada, as fls. 70 a 86, recebida, em 19/03/2012, estando acompanhada dos documentos, de fls. 87 a 123. 
O órgão julgador de primeiro grau emitiu o Acórdão Nº 15-033.491 - 5ª, Turma DRJ/SDR, em 17/09/2013, fls. 127 a 138.
A impugnação foi considerada improcedente.
O contribuinte tomou conhecimento desse decisório, em 12/11/2013, conforme AR, de fls. 140.
Irresignado o contribuinte impetrou o Recurso Voluntário, petição de interposição, as fls. 142, relativamente aos dois DEBCAD�s 51.018.967-9 e 51.018.968-7, recebida, em 14/11/2013, com as razões recursais, as fls. 143 a 174, acompanhada dos documentos, de fls. 175 a 179, onde se alega em síntese, o que abaixo segue. 
Preliminar.
que o recurso é tempestivo, pois intimada em 11/11/2013, encerrando-se o prazo em 11/12/2013;
Mérito.
que houve equivoco na atuação, pois a compensação foi realizada sob o manto da sentença do MS 2009.40.00.002187-4, referendada pelo TRF5 e nos termos previstos no artigo 66 da Lei 8.383/91 c/c o artigo 74 da Lei 9.430/96;
que as declarações do contribuinte feitas em GFIP estão embasadas na lei e na decisão judicial, não devendo o contribuinte sofrer fiscalização e nem ser submetido ao pagamento de suposta infração, uma vez que as decisões judiciais vinculam o fisco, devendo tais cobrança serem consideradas indevidas;
 que o direito da recorrente à compensação decorre do recolhimento indevido de contribuição previdenciária sobre os 15 dias iniciais do auxílio-doença, férias e terço constitucional, buscando a recorrente o amparo legal e judicial para realizar a compensação, o que foi judicialmente reconhecido;
que a compensação foi realizada nos termos da lei, que não exige outorga administrativa ou judicial, uma vez que realizada sob a égide do 66 da Lei 8.383/91 c/c o artigo 74 da Lei 9.430/96, com valores recolhidos nos últimos dez anos com débitos próprios vencidos ou vincendos, relativos a quaisquer tributos administrados pela RFB, devido a integração realizada pela Lei 11.457/99, pois a aplicação do artigo 66, da Lei 8.383/91 foi pacificado pelo STJ - ED em RESP 78.301 � BA, não buscado a recorrente autorização administrativa ou judicial para a realização da compensação, pois a lei já a autoriza a fazê-lo, buscando apenas garantir judicialmente a realização da compensação, cita HBMS e HBM;
que não se pode condicionar a compensação ao artigo 170-A, do CTN, cita decisão do TRF1, sendo inaplicável tal restrição;
que houve equivoco na atuação, pois a compensação foi realizada sob o manto da sentença do MS 2009.40.00.002187-4, referendada pelo TRF5, não havendo dúvidas da possibilidade da utilização de MS para a declaração do direito à compensação, estando os procedimentos do contribuinte lastreados em decisões dos tribunais superiores, não havendo razão para a não homologação das declarações feitas pelo contribuinte, estando os tributos discutidos com a exigibilidade suspensa com previsão judicial e legal;
que a decisão de primeiro grau cerceou o direito de defesa da recorrente, pois indeferiu pedido de perícia para averiguação do aproveitamento do crédito com base na decisão judicial, uma vez que não foi fundamentada tal recusa, sendo a perícia essencial, pois o lançamento refere-se a supostas diferenças apuradas entre os valores declarados em GFIP�s e os efetivamente pagos, devendo a Administração buscar a verdade material, nos termos do artigo 29, do Decreto 70.235/72, não podendo a apreciação do pedido de diligência se confundir com o arbítrio, cita SCHOUERI, ficando assim demonstrada a nulidade da decisão recorrida;
DEBCAD � 51.018.967-9
que o contribuinte recolheu contribuição previdenciária sobre férias, 1/3 constitucional sobre férias, fazendo jus a compensação, com débitos próprios vencidos ou vincendos, relativos a quaisquer tributos administrados pela RFB, 66 da Lei 8.383/91 c/c o artigo 74 da Lei 9.430/96;
que o fisco entendendo não haver impedimento legal ou jurídico formalizou o lançamento exigindo débito com a exigibilidade suspensa;
que a contribuição previdenciária decorre da prestação de serviços pelos segurados, artigo 195, I, �a�, da CF/88, inciso I, do artigo 22, da Lei 8.212/91 e alínea �a�, do inciso III, do artigo 51 e 52, bem como do inciso, I, do artigo 57 e 72, todos, da IN/RFB Nº 971/2009, estando consagrado pelo STF que a contribuição patronal só incide sobre os valores destinados a retribuir o trabalho, sendo que a tentativa de ampliar a hipótese de incidência pelas MP�s 1523-13 e 1.596-14 foi declarada inconstitucional pela ADIN 1.659-6, sendo finalmente rejeitada quando da conversão da MP 1.596-14 na Lei 9.528/97;
que o fisco federal em ofensa ao princípio da legalidade estrita e do histórico legislativo e jurisprudencial exige contribuição sobre os 15 primeiros dias do afastamento, salário maternidade, férias gozadas e 1/3 constitucional de férias, situações que não há prestação de trabalho e nem fica o trabalhador a disposição da empresa, sendo inadmissível, ilegal e inconstitucional as disposições da IN sobre a matéria, não havendo trabalho nas férias, cita decisão do TRF5 que exclui da base de cálculo � auxílio doença, auxílio acidente, férias gozadas, salário maternidade e o terço constitucional de férias, ocorrendo ofensa ao princípio constitucional da legalidade tributária exigir contribuição sobre tais valores; 
que a exigibilidade da contribuição sobre as férias gozadas está suspensa em razão das novas decisões do STJ em 2012 e 2013 AgRg 1.420.247 e RE 1.322.945 � DF, visto que não é mais pacífica a jurisprudência a favor da União, cita PBC, sendo que a recorrente procedeu a informação em GFIP por esse motivo e em razão da interposição de RE no STJ;
que seja assegurado a recorrente o direito liquido e certo da recorrente e não ser compelida a recolher de forma indevida a contribuição previdenciária patronal sobre as férias até decisão final do STJ ou até o trânsito em julgado do MS 2009.40.0021870-4;
que não há incidência de contribuição previdenciária sobre os 15 primeiros dias do auxílio doença ou acidente, sendo pacífica a jurisprudência do STJ sobre a questão, transcreve decisões, estendendo-se esse entendimento ao salário maternidade e ao terço constitucional de férias, pois nestes casos, também, na há remuneração ao trabalho, implicando o presente lançamento em flagrante desrespeito a decisão judicial favorável a recorrente;
DEBCAD � 51.018.968-7
que o fisco está exigindo multa de 150%, sob o argumento de que em momento algum tinha o contribuinte direito a tal compensação, sendo tal multa escorchante e afrontadora dos princípios basilares do direito, não podendo a imposição prosperar;
que a compensação foi realizada com base na lei, independendo de autorização judicial, motivo pelo qual é improcedente a autuação, só sendo possível a glosa para evitar a decadência, razão pela qual a multa deve ser excluída, cita decisão da DRJ/SDR;
que para se caracterizar a fraude necessita-se que o contribuinte aja com má-fé e com intuito de lesar os cofres públicos, o que não ocorre no caso, não cabendo a incidência da multa isolada, pois tal exigência é arbitrária, uma vez que o fisco procedeu a cobrança contrariando princípios comezinhos do direito e a jurisprudência pátria, o que torna a autuação nula;
que entende a recorrente que a CSRF reconhece que a multa fiscal não pode violar princípios constitucionais e cita decisões, para a recorrente a divergência não poderia ser mais clara, pois enquanto a decisão a quo negou a redução da multa isolada os paradigmas citados entendem que a multa por entrega de GFIP com incorreções ou omissões foram alteradas pela MP 449/2008 que acrescentou o artigo 32-A, na Lei 8.212/91;
que traz decisões do CARF sobre a não incidência da multa qualificada, as quais transcreve, citando, também, HBM, ofendendo a razoabilidade e proporcionalidade a aplicação da multa, o que não pode ocorrer;
que a recorrente não praticou fraude como entendeu o fisco, quando muito a conduta do contribuinte se configura e mero erro ou equívoco, não estando demonstrado o dolo específico para a configuração do tipo delituoso;
que a Lei 4.502/64 define o que é fraude, mas o fisco não indicou a ação ou omissão dolosa no presente caso, tendente a impedir ou retardar total ou parcialmente o conhecimento do fato gerador pelo fisco e os demais elementos, pois tudo foi feito às claras sem ocultação;
que atecnias contábeis, acaso existente, não podem ser consideradas fraudes, cita decisões do CARF, não havendo no caso o evidente intuito de fraude ou sonegação exigência legal para permitir a qualificação da multa, devendo a multa ser afastada;
Dos pedidos: a) conhecimento e provimento ao recurso, reformando-se a decisão a quo; b) julgando improcedente a ação fiscal e os DEBCAD� 51.018.967-9 e 51.018.968-7; c) intimação dos advogados para comparecerem a sessão se julgamento, visando a sustentação oral.
A autoridade preparadora não se manifestou sobre a tempestividade do recurso.
Os autos foram remetidos ao CARF/MF, despacho de fls. 183.
Os autos foram sorteados e distribuídos a esse conselheiro, em 19/02/2014.
É o Relatório.

 Conselheiro Eduardo de Oliveira.
O recurso voluntário é tempestivo e considerando o preenchimento dos demais requisitos de sua admissibilidade ele merece ser apreciado. 
Delimitação da lide.
Inicialmente, cabe ressaltar o que pode ser objeto de conhecimento nesta decisão e o que não pode vir a ser conhecido na via administrativa em razão da concomitância de demanda administrativa e judicial � MS 2009.40.00.002187-4 - TRF1 -, ainda, em curso, em razão de RESP e de RE da Fazenda Nacional, impetrados em 21/03/2012, que encontram-se sobrestados no TRF1 em razão dos artigos 543 � B, § 1º e 543 � C, § 1º, da Lei 5.869/73, bem como em decorrência de RESP e RE da Empresa Barroso, impetrados em 12/03/2012 e 04/05/2012, respectivamente, portanto, sem a ocorrência do trânsito em julgado do Acórdão do TRF1 no MS, basta ver a tela colacionada.


Entendo, pois, que não pode ser objeto de apreciação na via administrativa, no atual momento e estágio processual:
o próprio direito a restituição/compensação, porém não de forma absoluta, uma vez que o judiciário, em prestígio à lei, disse que: 
�Assim, ressalvo entendimento pessoal e adentro ao mérito da questão, ressalvando na execução administrativa do julgado a conferência dos valores compensados.�, 
Ou seja, verificar a regularidade do procedimento compensatório do contribuinte é direito e dever do fisco.
Prescrição � deve-se observar três procedimentos, conforme abaixo transcrito:
Assim, a repetição dos valores recolhidos deve observar o seguinte:
a) créditos anteriores à vigência da LC n. 118/05 cujas homologações foram expressas aplica-se o prazo prescricional de 5 anos contados da homologação;
b) créditos anteriores à vigência da LC n. 118/05 cujas homologações foram tácitas o prazo prescricional se inicia após o prazo de homologação tácita (5 anos), ou seja, segue a tese dos cinco mais cinco, limitado o prazo prescricional a 5 (cinco) anos após 09/06/2005;
c) créditos posteriores à vigência da LC n. 118/05 tem o prazo prescricional de 5 anos contados do recolhimento indevido.

Incidência e não incidência da contribuição previdenciária, observe-se a transcrição do Acórdão do TRF1;

Em relação à remuneração paga pelo empregador durante os primeiros quinze dias de afastamento do empregado por motivo de doença ou acidente, mantenho o decidido na sentença, tendo em vista que a jurisprudência encontra-se pacificada no sentido de que tal verba não tem natureza salarial e sim previdenciária:

Assim, ressalvado o entendimento pessoal, porque a premissa é tirada da hipótese do regime previdenciário do servidor e não do RGPS, em que toda contribuição repercute nos proventos de aposentadoria, mantenho o decidido na sentença que reconheceu ser indevida a incidência de contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias.

No tocante ao salário-maternidade e às férias, a jurisprudência é pacífica no sentido de que tais verbas possuem natureza salarial, integrando, assim, a base de cálculo da contribuição previdenciária. Mantenho, portanto, a sentença neste ponto.
Desta forma, o julgado decidiu que: a) NÃO INCIDE contribuição previdenciária nos 15 primeiros dias de afastamento do empregado por motivo de doença ou acidente; b) NÃO INCIDE a contribuição previdenciária sobre o 1/3 constitucional de férias; c) INCIDE contribuição previdenciária sobre salário maternidade e sobre as férias.
submissão da compensação ao artigo 170 � A, da Lei 5.172/66: 
Sendo assim, correta a sentença que aplicou a regra do art. 170-A do CTN, não merecendo provimento o apelo da impetrante neste ponto.
compensação com qualquer espécie de tributo.
No caso a compensação é para o futuro e sendo as contribuições incidentes sobre a remuneração paga, estão abrangidas pela vedação de compensação pelo art. 74 da Lei 9.430/96 e só podem ser compensadas com contribuições de mesma espécie, a saber, aquelas previstas nas alíneas �a�, �b� e �c� do parágrafo único do art. 11 da Lei 8.212/91.
obediência à IN/900/2008 quanto a regras de compensação.
De outro lado, considerando que a compensação será devida nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (art. 170 do CTN e art. 89 da Lei 8.212/91), devem ser observadas as regras infralegais relativas ao procedimento da compensação que, nos termos dos arts. 34 a 39, 44 a 47 e 70 a 71 da IN 900/2008, demandam prévia habilitação administrativa.
Como se vê, as condições e exigências impostas pela aludida instrução normativa são de todo razoáveis e não podem ser inquinadas de ilegais porque buscam identificar e certificar a existência do crédito e as condições em que foi reconhecido e a legitimidade do contribuinte, informações que devem ser predefinidas ao pedido de compensação

que a compensação não fica sujeita à limite:

Limitação do § 3º do art. 89 da Lei n. 8.212/91 e Lei 9.129/95
Merece provimento o apelo da impetrante, porque se aplica à compensação a lei vigente quando do encontro de contas e como ela se dará no futuro, não se pode aplicar a norma, porque revogada pelo art. 79 da Lei 11.941/09.
Por fim , o dispositivo do Acórdão do TRF1, assim fixou.
DISPOSITIVO
Ante ao exposto:
a) dou parcial provimento à apelação da impetrante para afastar a limitação do § 3º do art. 89 da Lei 8.212/91 e Lei 9.129/95.
b) dou parcial provimento à apelação da Fazenda e à remessa oficial para:
b.1) determinar a prescrição quinquenal dos créditos anteriores à vigência da LC 118/05 homologados expressamente pela SRF, a ser objeto de conferência administrativa;
b.2) limitar a compensação com contribuições de mesma espécie;
b.3) determinar a observância das regras administrativas do procedimento da compensação previstas na IN 900/2008.
É o voto.
Esses são os pontos que entendo não comportam mais discussão na via administrativa e assim não serão objeto de decisão, mas apenas de análise da conformação de sua observação, nos termos dos artigos artigo 126, § 3º, da Lei 8.213/91 c/c artigo 38, parágrafo único, da Lei 6.830/80 c/c o artigo 87 e seu parágrafo único, do Decreto 7.574/2011.
Preliminar.
A tempestividade foi reconhecida tanto é assim que o recurso está comportando apreciação pelo colegiado.
 Mérito.
O fisco lançou o crédito constante do presente PAF porque o contribuinte não respeitou o que decidido na sentença judicial é o que consta do REFISC, de fls.  06 a 11, nos parágrafos que ora transcrevo.


O fisco entendeu como eu, também, entendo que a compensação realizada antes do trânsito em julgado da sentença, isto é, com a não observação do artigo 170 � A, da Lei 5.172/66 é procedimento irregular, pois não há direito consagrado ao contribuinte, mas, ainda, suposto direito em discussão judicial. Aliás, o fisco demonstrou que o Douto MM Juiz Federal ao receber a apelação, assim se manifestou, veja a transcrição.
Recebo os recursos de apelação de fls. 280/292 e 309/327 somente no efeito devolutivo (art. 12, parágrafo único da Lei nº 1.533/51) e, no que tange à compensação, nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art. 170-A do código Tributário Nacional. Intimem-se. A União (Fazenda Nacional) já apresentou suas contrarrazões às fls. 296/308. Abra-se vista ao impetrante, também apelado, para apresentar as contrarrazões no prazo legal. Em seguida, não sendo interposto(s) recurso(s) adesivo(s), nem havendo questões relativas a pressupostos de admissibilidade do(s) recurso(s), remetam-se os autos ao colendo Tribunal Regional Federal da 1ª Região.  (o destaque é meu)
Fica evidente da leitura do despacho judicial que a compensação não comportava �execução provisória�, pois a eficácia da sentença judicial estava suspensa quanto a essa parte.
Assim sendo, o contribuinte recorrente não podia efetivar a compensação, bem como não podia declará-la em sua GFIP, pois não havia direito reconhecido ao contribuinte para tanto, como ficou consignado no REFISC dos lançadores, segue mais um trecho do citado documento.

Assiste razão ao contribuinte quando diz que a decisão judicial vincula o fisco e foi isso que o fisco fez respeitou a decisão judicial que diferiu o direito à compensação das contribuições para após ocorrido o trânsito em julgado da sentença.
A recorrente não está correta quando diz que o direito a compensação decorre do recolhimento indevido de contribuição previdenciária sobre os 15 dias iniciais do auxílio-doença, férias e terço constitucional, pois é fácil verificar que a sentença, a qual foi confirmada pelo Acórdão nesse ponto apenas excluiu a contribuição em razão do recolhimento indevido de contribuição previdenciária sobre os 15 dias iniciais do auxílio-doença e terço constitucional de férias e nada mais, porém limitando esse direito as condições estabelecidas na sentença, o que não foi atendido pela recorrente.
Embora o contribuinte não tenha buscado autorização judicial ou administrativa para realizar da compensação o contribuinte buscou judicialmente a reconhecimento do direito à compensação, pois o suposto direito creditório era de natureza controvertida e este não poderia ser usufruído sem que o contribuinte obtivesse provimento judicial a seu favor para deixar de efetuar o recolhimento da exação e muito menos para poder promover a cobrança do indébito dos valores recolhidos anteriormente à decisão judicial.
Todavia, apesar de ter sido reconhecido parcialmente o direito à compensação de parte das contribuições previdenciárias, esse reconhecimento foi condicionado. Assim, o fisco não está pondo em dúvida o direito do contribuinte de se compensar sem a necessidade desta ou daquela autorização, mas que o direito a tal compensação não existia e não existe, haja vista que a sentença o condicionou ao trânsito em julgado, o que, ainda, não se deu.
O artigo 74, da Lei 9.430/96 não se aplica as contribuições previdenciárias e o artigo 26, parágrafo único, da Lei 11.457/2007 é expresso nesse sentido e o contribuinte fez vistas grossas no que tange a vedação, pois está não lhe favorece.
O artigo 66, da Lei 8.383/91 se submete as demais determinações legais que são posteriores e que tratam da matéria referente a compensação, assim o artigo 170 � A, introduzido na Lei 5.172/66 pela LC 104/2001, não pode ser afastado.
A decisão judicial suscitada ED em RESP 78.301 � BA não tem aplicabilidade ao presente caso.
A uma, porque não se cuida de decisão a favor do contribuinte recorrente em processo que ele seja parte e a sentença é lei entre as partes e somente entre as partes.
A duas, porque muito anterior a alteração legislativa da LC 104/2001 e Lei 11.457/2007, uma vez que a decisão judicial é de 28/04/1997 e assim prolatada sobre lastro legal, hoje, ultrapassado.
As doutrinas suscitadas não se aplicam, uma porque o contribuinte, ainda, não é credor de nada, pois o direito de crédito não existe e a outra porque não se refere ao dispositivo legal aplicável.
A restrição a compensação se dá pela aplicação do artigo 170 � A, da Lei 5.172/66, que existe, é vigente e eficaz, assim, de observação obrigatória pelo fisco artigo 37, caput, da CRFB/88, bem como pela própria sentença e acórdão judicial e do que diz o artigo 468, da Lei 5.869/73.
As GFIP�s apresentadas em função da compensação com a inclusão dos valores compensados estão desrespeitando a lei, uma vez que não existe tal direito creditório e muito menos o direito a compensação, assim sendo não há razão para o fisco homologar compensação que entende ilegal e irregular.
Após leitura da impugnação, ainda, que perfunctória não verifiquei menção a perícia/diligência muito menos sua inclusão nos pedidos, veja a transcrição.

Assim sendo, não pode haver cerceamento de defesa, de defesa que não foi explicitada e para a qual não houve pedido, e, ainda, que o tivesse sido, tal pedido por certo não atende ao artigo 16, inciso IV, do Decreto 70.235/72 e mesmo que atendesse pode o julgador indeferir tal pedido, quando o entender desnecessário, protelatório, prescindível ou impraticável, nos termos do artigo 18, do citado diploma legal.
No presente caso a perícia é desnecessária, uma vez que não existem supostas diferenças entre o que efetivamente pago e o que declarado em GFIP, pois não é essa a origem do lançamento. 
A origem do lançamento é a declaração em GFIP de compensação inexistente, uma vez que o direito creditório, não está configurado no MS impetrado, pois dependente do trânsito em julgado da sentença, a busca da verdade material se dá em razão dos meios de prova e essas se dirigem ao julgador para formar a sua livre convicção.
Desta forma, não há nulidade na decisão a quo.
DEBCAD 51.018.967-9.
Na presente decisão já foi esclarecido que o contribuinte não teve reconhecido pelo judiciário direito a compensação sobre o valor de férias regulares, mas apenas do terço constitucional de férias.
O artigo 66, da Lei 8.383/91 se submete as demais determinações legais que são posteriores e que tratam da matéria referente a compensação, assim o artigo 170 � A, introduzido na Lei 5.172/66 pela LC 104/2001, não pode ser afastado.
O artigo 74, da Lei 9.430/96 não se aplica as contribuições previdenciárias e o artigo 26, parágrafo único, da Lei 11.457/2007 é expresso nesse sentido e o contribuinte fez vistas grossas no que tange a vedação, pois está não lhe favorece.
Entendo que o fisco está correto não há impedimento jurídico ou legal para o lançamento, haja vista que o contribuinte, não poderia ter se compensado.
Não há crédito com exigibilidade suspensa, pois não estamos diante de uma das possibilidades do artigo 151, incisos I a VI, da Lei 5.172/66 e muito menos havia crédito lançado para ter a exigibilidade suspensa, o lançamento se deu depois da decisão judicial, logo essa não pode ser referir a esse lançamento.
A hipótese de incidência da contribuição previdenciária não está em discussão nesses autos, pois como dito no início essa matéria está definida na decisão judicial, assim fora do âmbito de aplicação dessa decisão administrativa.
O alargamento da hipótese de incidência com base nas MP�s 1.523-13 e 1.596-14, bem como a decisão da ADIN 1.659-6 é irrelevante, pois não existe nos autos lançamento com base nesses atos jurídicos.
O fisco só exige o que o legislativo em se poder normatizador determinou, pois não é o fisco que deve apreciar a validade, regularidade e constitucionalidade da norma, uma vez que esse e mero aplicador das normas existentes, válidas e eficazes.
Aliás, não cabe ao julgador administrativo pronunciar-se sobre questões de inconstitucionalidade ante a expressa vedação legal, abaixo transcrita.
Decreto 70.235/72
Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
RICARF PT/MF 256/2009
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
A razão é muito simples no Poder Executivo � Administração Pública vige o princípio da hierarquia e quem exerce sua chefia máxima é o Senhor Presidente da República, a quem a Constituição da República Federativa do Brasil atribui em primeiro mão a competência de por intermédio da sanção em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional, introduzir a norma no mundo jurídico, dando-lhe existência, estipulando sua vigência e atribuindo-lhe eficácia.
Logo, não é cabível que um servidor que lhe é subordinado e subalterno e lhe deve obediência, possa desfazer de um ato da maior autoridade do Poder Executivo, pois assim estaríamos subvertendo o regime.
Além do que, a própria CRFB/88 no artigo 102, caput, estabeleceu que o seu guardião é o Supremo Tribunal Federal � STF.
Assim cabe exclusivamente ao órgão maior do judiciário brasileiro o controle concentrado de constitucionalidade da leis e aos demais órgãos do judiciário o difuso.
A CRFB/88 não atribui competência para órgão julgador administrativo seja ele qual for, exercer o controle de constitucionalidade das leis.
Ademais, todas as normas que passam pelo processo legislativo constitucionalmente estabelecido gozam de presunção de constitucionalidade e assim devem ser respeitadas, afinal de contas é a própria CRFB/88 em seu artigo 5º, inciso LVII, diz: �ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória;�, �mutatis mutandis�, por que condenar a lei antes que o órgão competente o faça.
Assim sendo, todas as argumentações ligadas a questão de constitucionalidade, seja em preliminar ou em mérito, não serão apreciadas, ante a vedação legal expressa, que se impõe. 
As decisões judiciais de qualquer tribunal em ações subjetivas que não possuam a eficácia de ADIN; ADC; SÚMULA VINCULANTE e outras só possuem eficácia entre as partes envolvidas e não se prestam a suspender os efeitos da norma legal com eficácia erga omnes e ex tunc.
A divergência jurisprudencial, também, não possui o efeito de suspender a eficácia da lei, esta mesma divergência não autoriza o contribuinte a declarar compensação inexistente em sua GFIP e muito menos o fato de ter impetrado Recurso Especial e REXT � adesivo, pois estes recursos não lhe asseguram o direito pleiteado, mas apenas a possibilidade de discuti-lo.
O Superior Tribunal de Justiça � STJ vem decidindo que incide contribuição sobre as férias e o salário maternidade.
EMEN: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, INCISO I, DA LEI N. 8.212/91. SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO. APLICAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN. 1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/2008, firmou a orientação no sentido de que incide contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade. 2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição. Precedentes desta Corte Superior: AgRg no REsp 1.355.135/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 27/2/2013; e AgRg nos EDcl no AREsp 135.682/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 14/6/2012. 3. Consoante entendimento pacificado na jurisprudência, o disposto no art. 170-A do CTN, que exige o trânsito em julgado para fins de compensação de crédito tributário, somente se aplica às demandas ajuizadas após a vigência da Lei Complementar n. 104/01, ou seja, a partir de 11/1/2001, o que se verifica na espécie. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. EMEN: (AGRESP 201100422106, OG FERNANDES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:02/05/2014 ..DTPB:.)
EMEN: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS. INCIDÊNCIA. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.230.957-RS, da relatoria do Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, sob o regime do artigo 543-C do CPC, Dje 18-3-2014, reiterou o entendimento de que incide contribuição previdenciária sobre o salário maternidade. 2. "A respeito dos valores pagos a título de férias, esta Corte vem decidindo que estão sujeitos à incidência da contribuição previdenciária. Precedentes:AgRg no Ag 1424039/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 21/10/2011; AgRg nos EDcl no REsp 1040653/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 15/09/2011." (AgRg no AREsp 90.530/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 04/04/2014) Agravo regimental improvido. EMEN:(AGARESP 201200165986, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:29/04/2014 ..DTPB:.) (todos os realces são meus).
A recorrente não tem direito líquido e certo a deixar de contribuir sobre os valores pagos a título de férias, pois a divergência jurisprudencial do STJ não lhe dá esse direito, e a sentença do MS, bem como o acórdão do TRF1 decidiram que tal rubrica é base de cálculo da contribuição, assim, a contribuição é exigível.
Assiste razão a recorrente ao dizer que sobre os quinze primeiros dias iniciais do afastamento em razão de doença ou acidente e do terço constitucional de férias não incide contribuição previdenciária.
EMEN: TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FOLHA DE SALÁRIOS. AUXÍLIO DOENÇA. QUINZE PRIMEIROS DIAS. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1.230.957-RS. 1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.230.957-RS, da relatoria do Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, sob o regime do artigo 543-C do CPC, Dje 18-3-2014, fixou o entendimento de que não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de auxílio doença durante os primeiros quinze dias de afastamento do empregado, bem como sobre o terço constitucional de férias. 2. Agravo regimental não provido. EMEN: (AGA 201101951156, BENEDITO GONÇALVES, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:27/05/2014 ..DTPB:.) (os destaques são meus).
Neste contexto como tal questão foi decidida no rito do artigo 543 � C, da Lei 5.869/73 é de aplicação obrigatória nesse colegiado, artigo 62 � A, do Portaria MF 256/2009 Regimento Interno do CARF, veja a transcrição.
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. {2}
Mas, diferentemente do que alegado pela recorrente tal situação não se aplica ao salário maternidade, pois o STJ tem jurisprudência pacifica de que tal verba e base de cálculo da contribuição previdenciária e acima já transcrevi decisões desse tribunal sobre a questão. 
O lançamento não encerra desrespeito a decisão judicial, pois o lançamento é decorrência de compensação realizada de forma indevida, estando suspenso o direito a realização da compensação pelo contribuinte, por força da decisão judicial, em razão da necessidade de atendimento do artigo 170 � A, da Lei 5.172/66.
DEBCAD � 51.018.968-7
A multa isolada prevista em lei, não é escorchante e muito menos afrontadora dos princípios basilares do direito, tendo em vista que o projeto de lei que possibilitou sua instituição passou pelo processo legislativo como determinado na CRFB/88, obtendo a sanção presidencial e promulgação. 
Além do que, tal multa visa penalizar conduta que a lei considera mais gravosa ante a ocorrência de falsidade na declaração, como prevista no artigo 89, parágrafo 10, da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 11.941/2009.
O Superior Tribunal de Justiça � STJ em diversos julgados já se pronunciou sobre multa nesse patamar e as tem consideradas validadas em decorrência de aspectos diversos de cada caso, veja as ementas dos arestos.
EMEN: TRIBUTÁRIO. FRAUDE. NOTAS FISCAIS PARALELAS. PARCELAMENTO DE DÉBITO. REDUÇÃO DE MULTA. LEI Nº 8.218/91. APLICABILIDADE. INOCORRÊNCIA DE CONFISCO. TAXA SELIC. LEI Nº 9.065/95. INCIDÊNCIA. 1. Recurso Especial contra v. Acórdão que considerou legal a cobrança da multa fixada no percentual de 150% (cinto e cinqüenta por cento) e determinou a incidência da Taxa SELIC sobre os débitos objeto do parcelamento. 2. A aplicação da Taxa SELIC sobre débitos tributários objeto de parcelamento está prevista no art. 13, da Lei nº 9.065, de 20/07/1995. 3. É legal a cobrança de multa, reduzida do percentual de 300% (trezentos por cento) para 150% (cinto e cinqüenta por cento), ante a existência de fraude por meio de uso de notas fiscais paralelas, comprovada por documentos juntados aos autos. Inexiste na multa efeito de confisco, visto haver previsão legal (art. 4º, II, da Lei nº 8.218/91). 4. Não se aplica o art. 920, do Código Civil, ao caso, porquanto a multa possui natureza própria, não lhe sendo aplicável as restrições impostas no âmbito do direito privado. 5. A exclusão da multa ou a sua redução somente ocorrem com suporte na legislação tributária. 6. Recurso não provido. EMEN: (RESP 200200278487, JOSÉ DELGADO, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:10/06/2002 PG:00162 ..DTPB:.)
EMEN: TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO. EXTRAVIO. RECINTO ALFANDEGADO. TRIBUTOS ADUANEIROS. PENALIDADE. ART. 44, I, DA LEI 9.430/1996. APLICAÇÃO. 1. Hipótese em que o TRF reconheceu a responsabilidade do titular do recinto alfandegado pelos tributos aduaneiros e pela penalidade por ausência de recolhimento (questões incontroversas). No entanto, entendeu que a sanção aplicada com base no art. 44, I, da Lei 9.430/1996 (75%) não é razoável, pois superior à multa para conduta mais grave (50% para evasão fraudulenta � art. 44, II, da mesma Lei). 2. Por ocasião do extravio e da autuação (2003), a multa para o caso de fraude, prevista no 44, II, da Lei nº 9.430/1996, era de 150%. O dobro da penalidade de 75% aplicada pela fiscalização. 3. Posteriormente, à época do acórdão recorrido (maio de 2007), o dispositivo legal deixou de prever a multa de 150% para fraude, mas, diferentemente do que decidiu o TRF, não fez referência à conduta dolosa para a aplicação da multa de 50% (redação dada pela MP 351, de 22.1.2007, convertida na atual Lei 11.488/2007). 4. Houve a criação de penalidade (art. 44, II, da Lei 9.430/1996 � redação atual), fixada em 50%, para ilícito completamente diverso e específico, sem referência ao intuito de fraude, o que afasta o fundamento do acórdão recorrido. 5. É inviável desconsiderar norma federal expressa (art. 44, I, da Lei 9.430/1996) sem declaração de inconstitucionalidade, nos termos da Súmula Vinculante 10/STF. 6. Recurso Especial provido. ..EMEN: (RESP 200702176976, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:27/08/2009 ..DTPB:.)
EMEN: TRIBUTÁRIO. CRÉDITO ADQUIRIDO DE TERCEIROS. COMPENSAÇÃO NÃO DECLARADA. ART. 74, §12, "A" E "B", DA LEI N. 9.430/96 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.051/2004). APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE AO TEMPO DO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA. ART. 18, §2º, DA LEI N. 10.833/2003 (REDAÇÃO DADA TAMBÉM PELA LEI N. 11.051/2004). 1. Segundo a jurisprudência do STJ, aplica-se aos pedidos de compensação a legislação vigente na data do ajuizamento da demanda. Em se tratando de PER/DCOMP transmitida em 14.01.2005 já estava em vigor art. 74, §12º, II, "a" e "b", da Lei n. 9.430/96 (redação dada pela Lei n. 11.051/2004), que considerou não declaradas as compensações efetuadas com crédito de terceiros. 2. Cabível a multa de ofício para o caso, a teor do também vigente (em 14.01.2005) art. 18, §2º, da Lei n. 10.833/2003 (redação dada pela Lei n. 11.051/2004), que trazia completa a hipótese de incidência da multa, mencionando a violação ocorrida (compensação não declarada) e o percentual da multa aplicável (150%). 3. Recurso especial não provido. EMEN: (RESP 201100395684, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:16/05/2011.DTPB:.)
EMEN: TRIBUTÁRIO. DECADÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO NÃO ANTECIPADO PELO CONTRIBUINTE. INCIDÊNCIA DO ART. 173, I, DO CTN. IMPOSTO DE RENDA. ARBITRAMENTO. DEPÓSITOS E EXTRATOS BANCÁRIOS. SÚMULA 182/TFR. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DO TRIBUTO. MULTA MORATÓRIA. INCIDÊNCIA DO ART. 44, I E II, DA LEI N. 9.430/96. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. 1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a modificação do julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro material existente no acórdão. 2. O art. 112 do CTN, que preconiza que a legislação tributária que comine sanção ao contribuinte deve ser interpretada de forma mais favorável ao acusado, conforme hipóteses ali previstas, é aplicável "em caso de dúvida", o que não ocorreu na espécie, haja vista o convencimento do magistrado a quo acerca da serventia e suficiência de documentos que comprovam a remessa de quantias à conta bancária mantida pela contribuinte no exterior, considerando que restou incontroversa nos autos a ocorrência de acréscimo patrimonial a descoberto. 3. É assente nesta Corte que, quando da revisão da declaração de ajuste anual apresentada a Administração Fazendária constatar a omissão de rendimentos e, consequentemente, apurar existência de imposto de renda a pagar, o prazo decadencial inicia-se no primeiro dia do exercício seguinte ao que poderia ter sido lançado o tributo, nos termos do art. 173, I, do CTN. 4. A jurisprudência desta Corte inaugurou novo entendimento no sentido da inaplicabilidade da Súmula 182/TFR (''é ilegítimo o lançamento do imposto de renda arbitrado com base apenas em extratos ou depósitos bancários''), e da possibilidade de autuação do Fisco com base em demonstrativos de movimentação bancária, em decorrência da aplicação imediata da Lei n. 8.021/90 e Lei Complementar n. 105/2001, como exceção ao princípio da irretroatividade tributária. 5. Uma vez assentado, inclusive na sentença, a presença do intuito de fraude, requisito indispensável à incidência da multa de 150%, o órgão julgador manteve sua aplicação com base no art. 44, II, da Lei n. 9.430/96, com a redação vigente à época dos fatos. 6. Uma análise mais acurada acerca da pretendida redução da multa moratória pelo princípio do não confisco e princípio da proporcionalidade, além de ensejar o reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula 7/STJ, atrai a interpretação e aplicação de dispositivos constitucionais, o que não é possível na via especial, nem à guisa de prequestionamento, porquanto matéria reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos dos arts. 102, III e 105, III, da Carta Magna. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos modificativos, apenas para sanar as omissões apontadas. EMEN: (EDAGRESP 201201925073, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:13/12/2012 ..DTPB:.) (todos os grifos são meus).

Assim sendo, nada há de irregular na aplicação de multa com percentual previsto em lei, onde o fisco verificou a ocorrência da situação prevista em lei que autoriza tal sanção, conforme se depreende dos dois trechos do relatório fiscal, abaixo transcritos.

A compensação como demonstrado foi realizada sem lastro jurídico, ou seja, de forma irregular. 
O lançamento são se presta, exclusivamente, para prevenir a decadência, mas principal e especialmente para exigir o direito do Estado-fisco em prol da sociedade lesada pelo contribuinte, ante a irregularidade de sua conduta, de se compensar de crédito inexistente.
 A decisão da DRJ/SDR citada pela recorrente não se aplica, pois não se amolda ao presente caso, uma vez que ela cuida da situação prevista no artigo 63, da Lei 9.430/96 e o presente lançamento se fundamenta no artigo 89, § 10, da Lei 8.212/91 introduzido pela Lei 11.941/2009.
Afinal de contas o lançamento é de outro lado, na modalidade de ofício, este é direito potestativo do Estado-fisco e o contribuinte não tem participação em sua produção, assim diz a lei, a jurisprudência e a doutrina, observem-se as transcrições abaixo.
Lei 5.172/66
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. PIS. OMISSÃO DE RECEITA OPERACIONAL. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. DECADÊNCIA. ATO FINAL. LAVRATURA DO AUTO DE INFRAÇÃO E NOTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. 1. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, quando o sujeito passivo omite-se no cumprimento dos deveres que lhe foram legalmente atribuídos, deve a autoridade fiscal proceder ao lançamento de ofício (CTN, art. 149), iniciando-se o prazo decadencial de cinco anos no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido feito (art. 173, I, do CTN). 2. Se a Fazenda Pública notifica o contribuinte do auto de infração no prazo de cinco anos a que alude o art. 173, I, do CTN, não há que se falar em decadência do direito à constituição do crédito tributário. 3. O direito de lançar é potestativo. Logo, iniciado o procedimento fiscal com a lavratura do auto de infração e a devida ciência do sujeito passivo da obrigação tributária no prazo legal, desaparece o prazo decadencial. 4. Súmula TFR 153: "Constituído, no qüinqüênio, através de auto de infração ou notificação de lançamento, o crédito tributário, não há que se falar em decadência, fluindo, a partir daí, em princípio, o prazo prescricional, que, todavia, fica em suspenso, até que sejam decididos os recursos administrativos". 5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes, para dar provimento ao recurso especial.(EDRESP 200900655845, CASTRO MEIRA, STJ - SEGUNDA TURMA, 14/02/2011)
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. MATÉRIA DECIDIDA NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA N° 973.733/SC. ARTIGO 543-C, DO CPC. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA JUDICIAL PELO FISCO. PRAZO QÜINQÜENAL. TRIBUTO SUJEITO À LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. OCORRÊNCIA. 1. O Código Tributário Nacional, ao dispor sobre a decadência, causa extintiva do crédito tributário, assim estabelece em seu artigo 173: "Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado. Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento." 2. A decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, quais sejam: (i) regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado; (ii) regra da decadência do direito de lançar nos casos em que notificado o contribuinte de medida preparatória do lançamento, em se tratando de tributos sujeitos a lançamento de ofício ou de tributos sujeitos a lançamento por homologação em que inocorre o pagamento antecipado; (iii) regra da decadência do direito de lançar nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em que há parcial pagamento da exação devida; (iv) regra da decadência do direito de lançar em que o pagamento antecipado se dá com fraude, dolo ou simulação, ocorrendo notificação do contribuinte acerca de medida preparatória; e (v) regra da decadência do direito de lançar perante anulação do lançamento anterior (In: Decadência e Prescrição no Direito Tributário, Eurico Marcos Diniz de Santi, 3ª Ed., Max Limonad, págs. 163/210). 3. A Primeira Seção, quando do julgamento do REsp 973.733/SC, sujeito ao regime dos recursos repetitivos, reafirmou o entendimento de que " o dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199). (Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em FALTA O JULGAMENTO AGUARDAR) 4. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 534-C, do CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do atrtigo 557, CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008). 5. In casu: (a) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (b) a obrigação ex lege de pagamento antecipado de contribuição social foi omitida pelo contribuinte concernente ao fato gerador compreendido a partir de 1995, consoante consignado pelo Tribunal a quo; (c) o prazo do fisco para lançar iniciou a partir de 01.01.1996 com término em 01.01.2001; (d) a constituição do crédito tributário pertinente ocorreu em 15.07.2004, data da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito que formalizou os créditos tributários em questão, sendo a execução ajuizada tão somente em 21.03.2005. 6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo. 7. Agravo regimental desprovido. (AGRESP 201001395597, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, 24/11/2010) 

TRIBUTÁRIO - IOF - DECADÊNCIA - TERMO INICIAL - FATO GERADOR - DRAWBACK - SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE - IRRELEVÂNCIA PARA O EXERCÍCIO DO DIREITO POTESTATIVO AO LANÇAMENTO. 1. O IOF não é tributo inerente à atividade de importação/exportação e não integra, em regra, o Termo de Compromisso, forma de constituição do crédito tributário prevista na legislação aduaneira. 2. O fato gerador do IOF na operação de câmbio é a a sua efetivação pela entrega de moeda nacional ou estrangeira, ou de documento que a represente, ou sua colocação à disposição do interessado em montante equivalente à moeda estrangeira ou nacional entregue ou posta à disposição por este, nos termos do art. 63, II, do CTN. 3. A decadência, direito potestativo, não se interrompe, nem se suspende, de modo que o regime aduaneiro de drawback é irrelevante na fixação do termo inicial do prazo para a constituição do crédito tributário. 4. Recurso especial provido.(RESP 200702726133, ELIANA CALMON, STJ - SEGUNDA TURMA, 18/02/2009)
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Para uma melhor compreensão, pode-se citar o estado de sujeição em que se encontra o contribuinte ao lançamento tributário, não lhe sendo possível impedir o direito de a Fazenda Pública lançar o tributo. Efetuado o lançamento, no entanto, o sujeito passivo poderá simplesmente não realizar o pagamento, frustrando, então, a pretensão da Fazenda.
Nesse caso, o prazo para o Fisco efetuar o lançamento tributário (direito potestativo), segundo essa tese, seria de decadência. Já o prazo para a cobrança do crédito tributário não pago (direito a uma pretensão) de prescrição.  
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
O processo de determinação e exigência do crédito tributário, ou processo de acertamento, ou simplesmente o lançamento tributário, dividi-se em duas fase: (a) unilateral ou não contenciosa e (b) bilateral, contenciosa ou litigiosa.
Este processo também tem recebido a denominação de ação fiscal.
A fase não contenciosa é essencial no lançamento de ofício de qualquer tributo.
A fase não contenciosa ou unilateral termina com o termo de encerramento de fiscalização, que será acompanhado de um auto de infração nos casos em que alguma infração da legislação tributária tenha sido constatada.
Denomina-se auto de infração o documento no qual o agente da autoridade da Administração tributária narra a infração ou as infrações da legislação tributária atribuídas por ele ao sujeito passivo da obrigação tributária, no período abrangido pela ação fiscal.  (todos os grifos são meus).
A lei não exige a ocorrência de fraude, mas sim a falsidade na declaração de compensação apresentada. O artigo 89, parágrafo 10, da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 11.941/2009 prevê que o percentual do inciso I, do caput, do artigo 44, da Lei 9.430/96 será aplicada em dobro em caso de comprovada falsidade da declaração apresentada.
No entanto, em momento algum remete tal qualificação, ao que está estabelecido no parágrafo 1º, do artigo 44, da Lei 9.430/96, que por sua vez remete aos artigo 71, 72 e 73, da Lei 4.502/64. 
A lei previdenciária apenas manda utilizar o percentual de setenta e cinco por cento e dobrá-lo em caso de falsidade da declaração e nada mais. Não há nulidade alguma no lançamento promovido pelo fisco.
Os precedentes invocados e transcritos da CSRF não são aplicáveis ao presente caso e muito menos há divergência entre o acórdão a quo e as decisões citadas. O artigo 32 � A, introduzido na Lei 8.212/91 pela Lei 11.941/2009 oriunda da conversão da MP 449/2008 cuida de descumprimento de obrigação acessória, dever instrumental e a respectiva sanção por está infração. Porém o presente auto de infração e a decisão da DRJ a ele referente cuidam de obrigação principal exigência de tributo indevidamente compensado é certo que esse conduta, também, implicaria no lançamento de um segundo auto de infração, qual seja aquele estabelecido no artigo 32 � A, acima, citado, contudo se aplica duas penalidades pelo mesmo fato.
 Ficou consignado linha atrás que a exacerbação da multa isolada nada tem a ver com a aplicação dos artigo 71; 72 e 73, da Lei 4.502/64, uma vez que o artigo 89, parágrafo 10, da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 11.941/2009, não faz tal exigência, mas apenas prevê a aplicação do percentual do inciso I, do caput, do artigo 44, da Lei 9.430/96 que será aplicado em dobro em caso de comprovada falsidade da declaração apresentada, como consta em sua redação. Assim, os dois precedentes do CARF citados e apoiados na Lei 4.502/64 não se ajustam ao presente caso, Acórdão nº 106-16779 e 103-22893, também, inaplicável ao caso a lição doutrinaria trazida, pois a multa esta sendo cobrada junto com o tributo indevidamente compensado, bem como cabe ao fisco cumprir o que diz o artigo 142, parágrafo único, da Lei 5.172/66 c/c o artigo 37, caput, da CRFB/88.
O fisco não disse que o contribuinte praticou fraude, em momento algum li isso no REFISC do auto de infração.
Consta do REFISC os motivos da aplicação da multa ao contribuinte: �A aplicação da multa isolada em dobra tem por finalidade a falsidade das informações das compensações declaradas...� em outra passagem os agentes lançadores enquadraram, em tese, a conduta da recorrente no artigo 1º, inciso I, da Lei 8.137/90, que tem a redação, abaixo, transcrita, e que nada fala em fraude, mas sim em declaração falsa.
Art. 1° Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas: (Vide Lei nº 9.964, de 10.4.2000)
    I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias; (fiz o destaque).
O lançamento nada tem a ver com atecnias contábeis, pois a declaração de compensação irregular foi verificada nas GFIP�s e não na contabilidade da recorrente, devido a não observação das disposições legais e do que decidido na sentença do MS impetrado pela recorrente. Desta forma, o fisco considerou as compensações realizadas irregulares e indevidas, pois o direito creditório não está cristalizado.
Novamente, a questão de fraude ou sonegação nada tem a ver com a aplicação da multa isolada em dobro, pois como explicitado em várias passagens, o artigo 89, parágrafo 10, da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 11.941/2009, não faz tal exigência, mas apenas prevê a aplicação do percentual do inciso I, do caput, do artigo 44, da Lei 9.430/96 que será aplicado em dobro em caso de comprovada falsidade da declaração apresentada, como consta em sua redação, sendo isso que o fisco entendeu ter ocorrido e comprovado. 
Os precedentes do CARF citados aqui tiveram sua aplicação e incidência afastada e novo precedente citado, também, não se aplica, pois o Acórdão 2401-002.866, mantém a fraude como seu pressuposto, o que não é o caso dos autos.
Indefiro o pedido de intimação para sustentação oral, uma vez que o artigo 55, parágrafo único, da Portaria MF 256/2009 Regimento Interno do CARF estabelece que a pauta de julgamento será publicada no DOU com dez dias de antecedência a data da sessão de julgamento, bem como publicada no site do CARF na internet, cabendo ao contribuinte diligenciar sobre o assunto.
Ressalvo, que no caso das contribuições sociais previdenciárias sobre os quinze primeiros dias iniciais do auxílio doença ou auxílio doença acidentário, bem como do terço constitucional de férias e que estão reconhecidos na sentença do MS e no Acórdão de Apelação do MS no TRF1 como fora do campo da incidência da contribuição, os quais, também, vem sendo consideradas fora da incidência da contribuição pelo Superior Tribunal de Justiça � STJ e decidido no rito do artigo 543 � C, da Lei 5.869/73, que é de aplicação obrigatória nesse conselho, artigo 62 � A, do Portaria MF 256/2009 Regimento Interno do CARF, conforme transcrição, abaixo.
EMEN: TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FOLHA DE SALÁRIOS. AUXÍLIO DOENÇA. QUINZE PRIMEIROS DIAS. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1.230.957-RS. 1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.230.957-RS, da relatoria do Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, sob o regime do artigo 543-C do CPC, Dje 18-3-2014, fixou o entendimento de que não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de auxílio doença durante os primeiros quinze dias de afastamento do empregado, bem como sobre o terço constitucional de férias. 2. Agravo regimental não provido. EMEN: (AGA 201101951156, BENEDITO GONÇALVES, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:27/05/2014 ..DTPB:.) (os destaques são meus).
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF
Permite-me entender assistir razão ao contribuinte que tais rubricas não podem ser dele exigidas e nem constar como parcela integrantes da glosa da compensação realizada.
Todavia, ficou explicitado no lançamento que apesar de a recorrente ter sido intimada, via TIPF, de fls. 34 e 35 a apresentar os documentos relativos aos valores compensados que possibilitaram averiguar quais parcelas estavam incluídas efetivamente na compensação, a recorrente não apresentou tais documentos, bem como não o fez na impugnação e nem mesmo na fase recursal.
Assim sendo, deixou o contribuinte de fazer prova a seu favor, bem como não atendeu ao artigo 333, II, da Lei 5.869/73 c/c o artigo 16, §4º, do Decreto 70.235/72.
Essa situação foi explicitada pelo julgador a quo observe-se o que disse o I Julgador da DRJ. 
O crédito da autora, entretanto, não advém da simples declaração de que não há incidência. Para que restasse comprovada a existência do crédito, seria necessário comprovar o montante dos recolhimentos efetuados a este título e a data em que cada um deles foi realizado. No presente caso, estes documentos foram requeridos ao impugnante por meio do Termo de Início de Procedimento Fiscal � TIPF.
Não há nos autos elementos que comprovem o atendimento à intimação. A sentença proferida não é líquida. O montante do eventual crédito detido pelo contribuinte não foi objeto de discussão judicial. Do mesmo modo, em nenhum momento ao longo do procedimento de fiscalização ou no processo administrativo fiscal, a empresa trouxe elementos para comprovar a liquidez e certeza dos créditos utilizados na compensação.
Como visto, sobejam razões para o reconhecimento da ilegalidade do procedimento de compensação adotado pelo impugnante e, consequentemente, para a glosa dos valores compensados. (novamente estes realces são meus).

A não apresentação por parte do contribuinte dos documentos necessários a verificar o quantum da compensação, como este foi obtido, o que nele incluído e como corrigido, não permitiu ao fisco essa verificação, assim sendo toda a compensação foi glosada.
Assim com esses esclarecimentos rejeito todas as alegações suscitadas pela recorrente em preliminar e em mérito, rejeitando todos os pedidos, exceto quanto ao conhecimento do recurso, o que fiz.
CONCLUSÃO:
Pelo exposto, voto pelo conhecimento, para no mérito negar-lhe provimento.
(Assinado digitalmente).
Eduardo de Oliveira.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos
Praia de Lima, Eduardo de Oliveira, Natanael Vieira Santos, Oseas Coimbra Jinior, Amilcar
Barca Teixeira Junior ¢ Gustavo Vettorato.
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Relatorio

O presente Processo Administrativo Fiscal — PAF encerra o Auto de Infracao
de CQbrigagac Principal — AIOP - DEBCAD 51.018.967-9, que objetiva a glosa de
comnensagdo realizada indevidamente, bem como o Auto de Infracdo de Multa Isolada — AIMI

DEECAD 51.018.968-7, que objetiva o lancamento de multa isolada, conforme Relatorio
Fiscal do Processo Administrativo Fiscal — PAF, de fls. 06 a 11, com periodo de apuracdo de
05/2009 a 07/2010, conforme Termo de Inicio de Procedimento Fiscal - TIPF, de fls. 34 ¢ 35.

O sujeito passivo foi cientificado dos lancamentos, em 27/02/2012, conforme
Folhas de Rosto dos Autos de Infracao, de fls. 12 e 13.

O contribuinte apresentou sua defesa/impugnagdo, peticdo com razdes
impugnatdrias, acostada, as fls. 70 a 86, recebida, em 19/03/2012, estando acompanhada dos
documentos, de fls. 87 a 123.

O orgao julgador de primeiro grau emitiu o Acérdao N° 15-033.491 - 57,
Turma DRJ/SDR, em 17/09/2013, fls. 127 a 138.

A impugnacao foi considerada improcedente.

O contribuinte tomou conhecimento desse decisorio, em 12/11/2013,
conforme AR, de fls. 140.

Irresignado o contribuinte impetrou o Recurso Voluntario, peticdo de
interposi¢ao, as fls. 142, relativamente aos dois DEBCAD’s 51.018.967-9 ¢ 51.018.968-7,
recebida, em 14/11/2013, com as razdes recursais, as fls. 143 a 174, acompanhada dos
documentos, de fls. 175 a 179, onde se alega em sintese, o que abaixo segue.

Preliminar.

e que o recurso ¢ tempestivo, pois intimada em 11/11/2013, encerrando-
se o prazo em 11/12/2013;

Meérito.

e que houve equivoco na atuagdo, pois a compensagao foi realizada sob
o manto da sentenca do MS 2009.40.00.002187-4, referendada pelo
TRFS5 e nos termos previstos no artigo 66 da Lei 8.383/91 c/c o artigo
74 da Lei 9.430/96;

e que as declaragdes do contribuinte feitas em GFIP estdo embasadas na
lei e na decisdo judicial, ndo devendo o contribuinte sofrer
fiscalizacdo e nem ser submetido ao pagamento de suposta infragao,
uma vez que as decisdes judiciais vinculam o fisco, devendo tais
cobranga serem consideradas indevidas;
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que o direito da recorrente & compensagdo decorre do recolhimento
indevido de contribui¢do previdencidria sobre os 15 dias iniciais do
auxilio-doenga, férias e terco constitucional, buscando a recorrente o
amparo legal e judicial para realizar a compensacdo, o que foi
judicialmente reconhecido;

que a compensacdo foi realizada nos termos da lei, que ndo exige
outorga administrativa ou judicial, uma vez que realizada sob a égide
do 66 da Lei 8.383/91 c/c o artigo 74 da Lei 9.430/96, com valores
recolhidos nos ultimos dez anos com débitos proprios vencidos ou
vincendos, relativos a quaisquer tributos administrados pela RFB,
devido a integragdo realizada pela Lei 11.457/99, pois a aplicacdo do
artigo 66, da Lei 8.383/91 foi pacificado pelo STJ - ED em RESP
78.301 — BA, ndo buscado a recorrente autorizacdo administrativa ou
judicial para a realizagdo da compensagdo, pois a lei ja a autoriza a
fazé-lo, buscando apenas garantir judicialmente a realizacdo da
compensagao, cita HBMS e HBM;

que ndo se pode condicionar a compensagdo ao artigo 170-A, do
CTN, cita decis@o do TRF1, sendo inaplicavel tal restri¢ao;

que houve equivoco na atuacao, pois a compensacao foi realizada sob
o manto da sentenca do MS 2009.40.00.002187-4, referendada pelo
TRFS5, ndo havendo duvidas da possibilidade da utilizacdo de MS
para a declaragdio do direito a compensagdo, estando os
procedimentos do contribuinte lastreados em decisdes dos tribunais
superiores, ndo havendo razdo para a nao homologacdo das
declaragdes feitas pelo contribuinte, estando os tributos discutidos
com a exigibilidade suspensa com previsao judicial e legal;

que a decisdo de primeiro grau cerceou o direito de defesa da
recorrente, pois indeferiu pedido de pericia para averiguagdo do
aproveitamento do crédito com base na decisao judicial, uma vez que
ndo foi fundamentada tal recusa, sendo a pericia essencial, pois o
lancamento refere-se a supostas diferencas apuradas entre os valores
declarados em GFIP’s e os efetivamente pagos, devendo a
Administragdo buscar a verdade material, nos termos do artigo 29, do
Decreto 70.235/72, ndo podendo a apreciacdo do pedido de diligéncia
se confundir com o arbitrio, cita SCHOUERI, ficando assim
demonstrada a nulidade da decisao recorrida;

DEBCAD - 51.018.967-9

que o contribuinte recolheu contribuicdo previdenciaria sobre férias,
1/3 constitucional sobre férias, fazendo jus a compensagdo, com
débitos proprios vencidos ou vincendos, relativos a quaisquer tributos
administrados pela RFB, 66 da Lei 8.383/91 c/c o artigo 74 da Lei
9.430/96;
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que o fisco entendendo ndo haver impedimento legal ou juridico
formalizou o lancamento exigindo débito com a exigibilidade
suspensa;

que a contribuicdo previdenciaria decorre da prestacdo de servigos
pelos segurados, artigo 195, I, “a”, da CF/88, inciso I, do artigo 22, da
Lei 8.212/91 e alinea “a”, do inciso III, do artigo 51 e 52, bem como
do inciso, I, do artigo 57 e 72, todos, da IN/RFB N° 971/2009,
estando consagrado pelo STF que a contribui¢do patronal s6 incide
sobre os valores destinados a retribuir o trabalho, sendo que a
tentativa de ampliar a hipdtese de incidéncia pelas MP’s 1523-13 e
1.596-14 foi declarada inconstitucional pela ADIN 1.659-6, sendo
finalmente rejeitada quando da conversao da MP 1.596-14 na Lei
9.528/97;

que o fisco federal em ofensa ao principio da legalidade estrita e do
historico legislativo e jurisprudencial exige contribui¢do sobre os 15
primeiros dias do afastamento, salario maternidade, férias gozadas e
1/3 constitucional de férias, situagdes que nao ha prestacdo de
trabalho e nem fica o trabalhador a disposi¢do da empresa, sendo
inadmissivel, ilegal e inconstitucional as disposi¢cdes da IN sobre a
matéria, ndo havendo trabalho nas férias, cita decisdo do TRF5 que
exclui da base de calculo — auxilio doenga, auxilio acidente, férias
gozadas, salario maternidade e o ter¢o constitucional de férias,
ocorrendo ofensa ao principio constitucional da legalidade tributaria
exigir contribui¢@o sobre tais valores;

que a exigibilidade da contribuicdo sobre as férias gozadas esta
suspensa em razao das novas decisdes do STJ em 2012 e 2013 AgRg
1.420.247 e RE 1.322.945 — DF, visto que ndo ¢ mais pacifica a
jurisprudéncia a favor da Unido, cita PBC, sendo que a recorrente
procedeu a informag¢do em GFIP por esse motivo e em razdo da
interposi¢ao de RE no STIJ;

que seja assegurado a recorrente o direito liquido e certo da recorrente
e ndo ser compelida a recolher de forma indevida a contribui¢ao
previdencidria patronal sobre as férias até decisao final do STJ ou até
o transito em julgado do MS 2009.40.0021870-4;

que nao ha incidéncia de contribuicdo previdencidria sobre os 15
primeiros dias do auxilio doenca ou acidente, sendo pacifica a
jurisprudéncia do STJ sobre a questdo, transcreve decisdes,
estendendo-se esse entendimento ao salario maternidade e ao tergo
constitucional de férias, pois nestes casos, também, na ha
remuneracdo ao trabalho, implicando o presente lancamento em
flagrante desrespeito a decisdo judicial favoravel a recorrente;

DEBCAD - 51.018.968-7
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que o fisco esta exigindo multa de 150%, sob o argumento de que em
momento algum tinha o contribuinte direito a tal compensagao, sendo
tal multa escorchante e afrontadora dos principios basilares do direito,
ndo podendo a imposi¢ao prosperar;

que a compensagao foi realizada com base na lei, independendo de
autorizagao judicial, motivo pelo qual ¢ improcedente a autuagao, so6
sendo possivel a glosa para evitar a decadéncia, razdo pela qual a
multa deve ser excluida, cita decisdo da DRJ/SDR;

que para se caracterizar a fraude necessita-se que o contribuinte aja
com ma-fé e com intuito de lesar os cofres publicos, o que ndo ocorre
no caso, nao cabendo a incidéncia da multa isolada, pois tal exigéncia
¢ arbitraria, uma vez que o fisco procedeu a cobranca contrariando
principios comezinhos do direito e a jurisprudéncia patria, o que torna
a autuacdo nula;

que entende a recorrente que a CSRF reconhece que a multa fiscal
nao pode violar principios constitucionais e cita decisdes, para a
recorrente a divergéncia ndo poderia ser mais clara, pois enquanto a
decisdo a quo negou a redu¢do da multa isolada os paradigmas citados
entendem que a multa por entrega de GFIP com incorregdes ou
omissdes foram alteradas pela MP 449/2008 que acrescentou o artigo
32-A,na Lei 8.212/91;

que traz decisoes do CARF sobre a ndo incidéncia da multa
qualificada, as quais transcreve, citando, também, HBM, ofendendo a
razoabilidade e proporcionalidade a aplicagdo da multa, o que ndo
pode ocorrer;

que a recorrente ndo praticou fraude como entendeu o fisco, quando
muito a conduta do contribuinte se configura € mero erro ou
equivoco, ndo estando demonstrado o dolo especifico para a
configuragdo do tipo delituoso;

que a Lei 4.502/64 define o que ¢ fraude, mas o fisco ndo indicou a
acdo ou omissdo dolosa no presente caso, tendente a impedir ou
retardar total ou parcialmente o conhecimento do fato gerador pelo
fisco e os demais elementos, pois tudo foi feito as claras sem
ocultagao;

que atecnias contabeis, acaso existente, ndo podem ser consideradas
fraudes, cita decisoes do CARF, nao havendo no caso o evidente
intuito de fraude ou sonegacdo exigéncia legal para permitir a
qualificacdo da multa, devendo a multa ser afastada;

Dos pedidos: a) conhecimento e provimento ao recurso, reformando-
se a decisdo a quo; b) julgando improcedente a agdo fiscal e os
DEBCAD’ 51.018.967-9 e 51.018.968-7; c) intimacao dos advogados
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para comparecerem a sessdo se julgamento, visando a sustentagdo
oral.

A autoridade preparadora ndo se manifestou sobre a tempestividade do
recurso.

Os autos foram remetidos ao CARF/MF, despacho de fls. 183.

Os autos foram sorteados e distribuidos a esse conselheiro, em 19/02/2014.

E o Relatorio.
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Voto

Conselheiro Eduardo de Oliveira.

O recurso voluntario ¢ tempestivo e considerando o preenchimento dos
demais requisitos de sua admissibilidade ele merece ser apreciado.

Delimitacio da lide.

Inicialmente, cabe ressaltar o que pode ser objeto de conhecimento nesta
decisdo e o que nao pode vir a ser conhecido na via administrativa em razado da concomitancia
de demanda administrativa e judicial — MS 2009.40.00.002187-4 - TRF1 -, ainda, em curso, em
razdo de RESP e de RE da Fazenda Nacional, impetrados em 21/03/2012, que encontram-se
sobrestados no TRF1 em razdo dos artigos 543 — B, § 1°e 543 — C, § 1°, da Lei 5.869/73, bem
como em decorréncia de RESP e RE da Empresa Barroso, impetrados em 12/03/2012 e
04/05/2012, respectivamente, portanto, sem a ocorréncia do transito em julgado do Acordao do
TRF1 no MS, basta ver a tela colacionada.
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Entendo, pois, que ndo pode ser objeto de apreciacdo na via administrativa,
no atual momento e estagio processual:

1. o proprio direito a restituigdo/compensagdo, porém niao de forma
absoluta, uma vez que o judiciario, em prestigio a lei, disse que:
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“Assim, ressalvo entendimento pessoal e adentro ao mérito da
questdo, ressalvando na execug¢do administrativa do julgado a

’

conferéncia dos valores compensados.”,

Ou seja, verificar a regularidade do procedimento compensatorio do
contribuinte ¢ direito e dever do fisco.

2. Prescri¢do — deve-se observar trés procedimentos, conforme abaixo
transcrito:

Assim, a repeticdo dos valores recolhidos deve observar o
seguinte:

a) créditos anteriores a vigéncia da LC n. 118/05 cujas
homologagoes foram expressas aplica-se o prazo prescricional
de 5 anos contados da homologagdo,

b) créditos anteriores a vigéncia da LC n. 118/05 cujas
homologagoes foram tdcitas o prazo prescricional se inicia
apos o prazo de homologagdo tacita (5 anos), ou seja, segue a
tese dos cinco mais cinco, limitado o prazo prescricional a 5
(cinco) anos apos 09/06/2005;

¢) créditos posteriores a vigéncia da LC n. 118/05 tem o prazo
prescricional de 5 anos contados do recolhimento indevido.

3. Incidéncia e ndo incidéncia da contribui¢do previdenciaria, observe-se
a transcri¢cao do Acordao do TRFI;

Em relagdo a remuneracdo paga pelo empregador durante os
primeiros quinze dias de afastamento do empregado por motivo
de doenca ou acidente, mantenho o decidido na sentenca, tendo
em vista que a jurisprudéncia encontra-se pacificada no sentido
de que tal verba ndo tem natureza salarial e sim previdenciaria:

Assim, ressalvado o entendimento pessoal, porque a premissa é
tirada da hipotese do regime previdencidario do servidor e ndo
do RGPS, em que toda contribuigdo repercute nos proventos de
aposentadoria, mantenho o decidido na sentenca que
reconheceu ser indevida a incidéncia de contribuicdo
previdenciaria sobre o ter¢o constitucional de férias.

No tocante ao salario-maternidade e as férias, a jurisprudéncia
¢ pacifica no sentido de que tais verbas possuem natureza
salarial, integrando, assim, a base de cdlculo da contribui¢do
previdencidria. Mantenho, portanto, a sentenga neste ponto.

Desta forma, o julgado decidiu que: a) NAO INCIDE contribui¢io
previdencidria nos 15 primeiros dias de afastamento do empregado por motivo de doenga ou
acidente; b) NAO INCIDE a contribui¢do previdenciaria sobre o 1/3 constitucional de férias; c)
INCIDE contribuicao previdenciaria sobre salario maternidade e sobre as férias.

4. submissao da compensagao ao artigo 170 — A, da Lei 5.172/66:
Sendo assim, correta a sentenga que aplicou a regra do art. 170-

A do CTN, ndo merecendo provimento o apelo da impetrante
neste ponto.
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compensagdo com qualquer espécie de tributo.

No caso a compensagdo ¢ para o futuro e sendo as contribui¢oes
incidentes sobre a remunerag¢do paga, estdo abrangidas pela
vedagdo de compensac¢do pelo art. 74 da Lei 9.430/96 e so
podem ser compensadas com contribuigoes de mesma espécie, a
saber, aquelas previstas nas alineas “a”, “b” e “c” do
paragrafo unico do art. 11 da Lei 8.212/91.

6. obediéncia a IN/900/2008 quanto a regras de compensacao.

De outro lado, considerando que a compensagdo sera devida nos
termos e condi¢oes estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (art. 170 do CTN e art. 89 da Lei 8.212/91),
devem ser observadas as regras infralegais relativas ao
procedimento da compensagdo que, nos termos dos arts. 34 a 39,
44 a 47 e 70 a 71 da IN 900/2008, demandam prévia habilitag¢do
administrativa.

Como se vé, as condigoes e exigéncias impostas pela aludida
instru¢do normativa sdo de todo razoaveis e ndo podem ser
inquinadas de ilegais porque buscam identificar e certificar a
existéncia do crédito e as condi¢oes em que foi reconhecido e a
legitimidade do contribuinte, informagoes que devem ser
predefinidas ao pedido de compensagdo

7. que a compensag¢ao ndo fica sujeita a limite:

Limitacdo do § 3°do art. 89 da Lei n. 8.212/91 e Lei 9.129/95
Merece provimento o apelo da impetrante, porque se aplica a
compensagdo a lei vigente quando do encontro de contas e como

ela se dara no futuro, ndo se pode aplicar a norma, porque
revogada pelo art. 79 da Lei 11.941/09.

Por fim , o dispositivo do Acorddao do TRF1, assim fixou.

DISPOSITIVO

Ante ao exposto:

a) dou parcial provimento a apelagdo da
impetrante para afastar a limitagdo do § 3° do art. 89 da Lei
8.212/91 e Lei 9.129/95.

b) dou parcial provimento a apelacdao da Fazenda
e a remessa oficial para:

b.1) determinar a prescri¢do quinquenal dos créditos anteriores a
vigéncia da LC 118/05 homologados expressamente pela SRF, a

ser objeto de conferéncia administrativa;

b.2) limitar a compensag¢do com contribuig¢oes de mesma espécie;
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b.3) determinar a observincia das regras administrativas do
procedimento da compensagdo previstas na IN 900/2008.

E 0 voto.

csses sdo os pontos que entendo ndo comportam mais discussdo na via
administrativa ¢ assim nao serdo objeto de decisao, mas apenas de analise da conformacao de
sua observacio, nos termos dos artigos artigo 126, § 3° da Lei 8.213/91 c/c artigo 38,
paragrafo unico, da Lei 6.830/80 c/c o artigo 87 e seu paragrafo tunico, do Decreto 7.574/2011.

Preliminar.

A tempestividade foi reconhecida tanto ¢ assim que o recurso estd
comportando apreciagdo pelo colegiado.

Mérito.

O fisco langou o crédito constante do presente PAF porque o contribuinte ndo
respeitou o que decidido na sentenga judicial € o que consta do REFISC, de fls. 06 a 11, nos
paragrafos que ora transcrevo.

1. Guilhermano Pires Ferreira Corréa e José Carlos Fortes Castelo Branco
Filho, Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil, auditando o contribuinte acima
identificado, constataram a realizagdo de compensagdes de contribui¢des previdencidrias
em desacordo com o que disciplina o art. 170-A do Digesto Codigo Tributario Nacional.

5. O TRF-1, em sede de apelagdo, manteve o entendimento do Juizado de
Primeira Instdncia no que toca a aplicabilidade da sentenga quanto as compensagdes,
condicionado-as ao transito em julgado da sentenga, guardando perfeita sintonia com o
disposto no art. 170-A do Codigo Tributario Nacional, que dispde, in verbis:

“Art. 170-A. E vedada a compensagdo mediante o
aproveitamento de tributo, objeto de contestagdo
Jjudicial pelo sujeito passivo, antes do trdnsito em
Julgado da respectiva decisdo judicial ”.

O fisco entendeu como eu, também, entendo que a compensagdo realizada
antes do transito em julgado da sentenca, isto ¢, com a nao observacao do artigo 170 — A, da
Lei 5.172/66 ¢ procedimento irregular, pois ndo ha direito consagrado ao contribuinte, mas,
ainda, suposto direito em discussao judicial. Alias, o fisco demonstrou que o Douto MM Juiz
Federal ao receber a apelagdo, assim se manifestou, veja a transcri¢ao.

Recebo os recursos de apelacdo de fls. 280/292 e 309/327
somente no efeito devolutivo (art. 12, paragrafo unico da Lei n°
1.533/51) e, no que tange a compensagio, nos efeitos
suspensivo e devolutivo, nos termos do art. 170-A do cédigo
Tributario Nacional. Intimem-se. A Unido (Fazenda Nacional)
ja apresentou suas contrarrazoes as fls. 296/308. Abra-se vista
ao impetrante, também apelado, para apresentar as
contrarrazoes dmo'/oprazo legal. Em seguida, ndo sendo
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interposto(s) recurso(s) adesivo(s), nem havendo questoes
relativas a pressupostos de admissibilidade do(s) recurso(s),
remetam-se os autos ao colendo Tribunal Regional Federal da 1°
Regido." (o destaque é meu)

rica evidente da leitura do despacho judicial que a compensacdo ndo
comportava “execugdo provisoria”, pois a eficacia da sentenca judicial estava suspensa quanto
a essa parte.

Assim sendo, o contribuinte recorrente ndo podia efetivar a compensagao,
bem como ndo podia declard-la em sua GFIP, pois ndo havia direito reconhecido ao
contribuinte para tanto, como ficou consignado no REFISC dos langadores, segue mais um
trecho do citado documento.

8. Em virtude da decisdo proferida em juizo determinando que as
compensa¢des das contribuigdes previdenciarias recolhidas indevidamente sobre os 15
(quinze) primeiros dias de afastamento por motivo de doenga (antes da obtengdo do auxilio-
doenga) e zobre o0s valores pagos a titulo de adicional de férias de 1/3 (um tergo) somente
poderian ser realizadas apds o trénsito em julgado da sentenga, caberia ao contribuinte
retificar 2s Guias de Recolhimento do FGTS e Informagbes a Previdéncia Social — GFIP
das competéncias 05.2009 a 06.2010, estornando os valores informados a titulo de
compernsaco, procedimento ndo adotado pelo mesmo até o dia 20.12.2011, data em que se
efetivou a ciéncia do inicio da auditoria fiscal, por meio da assinatura do Termo de inicio
de Procedimento Fiscal.

9. Nota-se, desta forma, que o contribuinte ndo observou a decisdo proferida,
mantendo intencionalmente inalterados os valores de compensagdes declarados nas Guias
de Recolhimento do FGTS e Informagdes & Previdéncia Social — GFIP das competéncias
05.2009 a 06.2010, fato que culminou com a redugéo dos valores devidos de contribuigdes
previdenciarias nas citadas competéncias, materializando assim, em tese, a conduta
tipificada no art. 1°, inciso I, da Lei n°® 8.137/90, que define os crimes contra a ordem
tributaria, razdo pela qual foi elaborada a competente Representagdo Fiscal para Fins
Penais.

Assiste razdo ao contribuinte quando diz que a decisdo judicial vincula o
fisco e foi isso que o fisco fez respeitou a decisdo judicial que diferiu o direito a compensagdo
das contribui¢des para apds ocorrido o transito em julgado da sentenca.

A recorrente ndo estd correta quando diz que o direito a compensagao decorre
do recolhimento indevido de contribuicao previdencidria sobre os 15 dias iniciais do auxilio-
doenca, férias e ter¢o constitucional, pois € facil verificar que a sentenga, a qual foi confirmada
pelo Acordao nesse ponto apenas excluiu a contribuicdo em razao do recolhimento indevido de
contribui¢do previdencidria sobre os 15 dias iniciais do auxilio-doenca e tergo constitucional de
férias e nada mais, porém limitando esse direito as condi¢des estabelecidas na sentenga, o que
ndo foi atendido pela recorrente.

Embora o contribuinte ndo tenha buscado autorizacdo judicial ou
administrativa para realizar da compensacdo o contribuinte buscou judicialmente a

! TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL - TRFl. Se¢do Judiciaria do Piaui. Disponivel em:
<httpi//processualtrflijus.br/consultaProcessual/processo.php>. Acesso em 26 jun. 2014
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reconhecimento do direito a compensagdo, pois o suposto direito creditorio era de natureza
controvertida e este ndo poderia ser usufruido sem que o contribuinte obtivesse provimento
judicial a seu favor para deixar de efetuar o recolhimento da exacdo e muito menos para poder
promover a cobranca do indébito dos valores recolhidos anteriormente a decisao judicial.

Todavia, apesar de ter sido reconhecido parcialmente o direito a
compensacao de parte das contribui¢des previdencidrias, esse reconhecimento foi
condicionado. Assim, o fisco ndo estd pondo em duvida o direito do contribuinte de se
compensar sem a necessidade desta ou daquela autorizagdo, mas que o direito a tal
‘ompensagdo ndo existia e ndo existe, haja vista que a sentenca o condicionou ao transito em
julgado, o que, ainda, ndo se deu.

O artigo 74, da Lei 9.430/96 ndo se aplica as contribuigdes previdencidrias e
o artigo 26, paragrafo unico, da Lei 11.457/2007 ¢ expresso nesse sentido € o contribuinte fez
vistas grossas no que tange a vedagao, pois esta nao lhe favorece.

O artigo 66, da Lei 8.383/91 se submete as demais determinagdes legais que
sdo posteriores e que tratam da matéria referente a compensagdo, assim o artigo 170 — A,
introduzido na Lei 5.172/66 pela LC 104/2001, ndo pode ser afastado.

A decisdo judicial suscitada ED em RESP 78301 — BA ndo tem
aplicabilidade ao presente caso.

A uma, porque ndo se cuida de decisdo a favor do contribuinte recorrente em
processo que ele seja parte e a sentenga ¢ lei entre as partes € somente entre as partes.

A duas, porque muito anterior a alteracdo legislativa da LC 104/2001 e Lei
11.457/2007, uma vez que a decisao judicial ¢ de 28/04/1997 e assim prolatada sobre lastro
legal, hoje, ultrapassado.

As doutrinas suscitadas ndo se aplicam, uma porque o contribuinte, ainda,
ndo ¢ credor de nada, pois o direito de crédito ndo existe e a outra porque nao se refere ao
dispositivo legal aplicavel.

A restricdo a compensacao se da pela aplicacdo do artigo 170 — A, da Lei
5.172/66, que existe, ¢ vigente e eficaz, assim, de observacao obrigatoria pelo fisco artigo 37,
caput, da CRFB/88, bem como pela propria sentenca e acérdao judicial e do que diz o artigo
468, da Lei 5.869/73.

As GFIP’s apresentadas em fung¢do da compensagdo com a inclusdo dos
valores compensados estdo desrespeitando a lei, uma vez que ndo existe tal direito creditdrio e
muito menos o direito a compensacao, assim sendo nao héa razdo para o fisco homologar
compensagdo que entende ilegal e irregular.

Apos leitura da impugnacao, ainda, que perfunctoria nao verifiquei mengao a
pericia/diligéncia muito menos sua inclusdo nos pedidos, veja a transcrigao.



Processo n° 10384.720490/2012-01 S2-TE03
Acordao n.° 2803-003.375 Fl1. 197

Diante do exposto, requer-se que Seja RECEBIDA A PRESENTE
IMPUGNAGAO ADMINISTRATIVA, porquanto tempestiva, para que sejam anulados os autos
de infragdo DEBCAD N° 51.018.967-9 e DEBCAD N° 51.018.968-7 em decorréncia da
vericacio de vicios formais e substanciais que hes revestem de completa nulidade.

Assim sendo, ndo pode haver cerceamento de defesa, de defesa que nao foi
explicitada e para a qual ndo houve pedido, e, ainda, que o tivesse sido, tal pedido por certo nao
atende ao artigo 16, inciso IV, do Decreto 70.235/72 e mesmo que atendesse pode o julgador
indeferir tal pedido, quando o entender desnecessario, protelatorio, prescindivel ou
impraticavel, nos termos do artigo 18, do citado diploma legal.

No presente caso a pericia ¢ desnecessdria, uma vez que nao existem supostas
diferencas entre o que efetivamente pago e o que declarado em GFIP, pois ndo ¢ essa a origem
do langamento.

A origem do lancamento ¢ a declaragdo em GFIP de compensagao
inexistente, uma vez que o direito creditorio, ndo esta configurado no MS impetrado, pois
dependente do transito em julgado da sentenca, a busca da verdade material se da em razao dos
meios de prova e essas se dirigem ao julgador para formar a sua livre convicgao.

Desta forma, nao ha nulidade na decisao a guo.
DEBCAD 51.018.967-9.

Na presente decisdo ja foi esclarecido que o contribuinte nao teve
reconhecido pelo judicidrio direito a compensagdo sobre o valor de férias regulares, mas apenas
do terco constitucional de férias.

O artigo 66, da Lei 8.383/91 se submete as demais determinagdes legais que
sdo posteriores ¢ que tratam da matéria referente a compensacao, assim o artigo 170 — A,
introduzido na Lei 5.172/66 pela LC 104/2001, nao pode ser afastado.

O artigo 74, da Lei 9.430/96 nao se aplica as contribui¢des previdencidrias e
o artigo 26, pardgrafo unico, da Lei 11.457/2007 ¢ expresso nesse sentido e o contribuinte fez
vistas grossas no que tange a vedacao, pois esta nao lhe favorece.

Entendo que o fisco esta correto ndo hd impedimento juridico ou legal para o
lancamento, haja vista que o contribuinte, ndo poderia ter se compensado.

Nao ha crédito com exigibilidade suspensa, pois ndo estamos diante de uma
das possibilidades do artigo 151, incisos I a VI, da Lei 5.172/66 e muito menos havia crédito
langado para ter a exigibilidade suspensa, o langamento se deu depois da decisdo judicial, logo
essa ndo pode ser referir a esse langamento.

A hipdtese de incidéncia da contribui¢do previdencidria ndo estd em
discussao nesses autos, pois como dito no inicio essa matéria estd definida na decisdo judicial,
assim fora do ambito de aplicacdo dessa decisdo administrativa.
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O alargamento da hipotese de incidéncia com base nas MP’s 1.523-13 e
1.596-14, bem como a decisao da ADIN 1.659-6 ¢ irrelevante, pois ndo existe nos autos
langamento com base nesses atos juridicos.

0 fisco sO exige o que o legislativo em se poder normatizador determinou,
pois ndo ¢ o fisco que deve apreciar a validade, regularidade e constitucionalidade da norma,
uma vez quc esse e mero aplicador das normas existentes, validas e eficazes.

Alids, ndo cabe ao julgador administrativo pronunciar-se sobre questdes de
inconstitucionalidade ante a expressa vedagao legal, abaixo transcrita.

Decreto 70.235/72

Art. 26-A. No dambito do processo administrativo fiscal, fica
vedado aos orgdos de julgamento afastar a aplicagdo ou deixar
de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade. (Redacdo dada pela Lei n°
11.941, de 2009)

RICARF PT/MF 256/2009

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARF afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

A razdo ¢ muito simples no Poder Executivo — Administra¢ao Publica vige o
principio da hierarquia e quem exerce sua chefia maxima ¢ o Senhor Presidente da Republica, a
quem a Constitui¢ao da Republica Federativa do Brasil atribui em primeiro mao a competéncia
de por intermédio da san¢do em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional, introduzir a
norma no mundo juridico, dando-lhe existéncia, estipulando sua vigéncia e atribuindo-lhe
eficacia.

Logo, ndo ¢ cabivel que um servidor que lhe ¢ subordinado e subalterno e lhe
deve obediéncia, possa desfazer de um ato da maior autoridade do Poder Executivo, pois assim
estariamos subvertendo o regime.

Além do que, a propria CRFB/88 no artigo 102, caput, estabeleceu que o seu
guardido ¢ o Supremo Tribunal Federal — STF.

Assim cabe exclusivamente ao 6rgao maior do judicidrio brasileiro o controle
concentrado de constitucionalidade da leis e aos demais 6rgaos do judiciario o difuso.

A CRFB/88 nao atribui competéncia para 6rgao julgador administrativo seja
ele qual for, exercer o controle de constitucionalidade das leis.

Ademais, todas as normas que passam pelo processo legislativo
constitucionalmente estabelecido gozam de presuncdo de constitucionalidade e assim devem
ser respeitadas, afinal de contas ¢ a propria CRFB/88 em seu artigo 5° inciso LVII, diz:
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“ninguém sera considerado culpado até o transito em julgado de sentenca penal condenatdria;”,
“mutatis mutandis”, por que condenar a lei antes que o 6rgao competente o faga.

Assim sendo, todas as argumentagdes ligadas a questdo de
constitucionalidade, seja em preliminar ou em mérito, ndo serdo apreciadas, ante a vedagao
legal expressa, que se impoe.

As decisoes judiciais de qualquer tribunal em agdes subjetivas que ndo
possnain a eficadcia de ADIN; ADC; SUMULA VINCULANTE e outras so possuem eficacia
ntre as partes envolvidas e ndo se prestam a suspender os efeitos da norma legal com eficacia
erga omnes e ex tunc.

A divergéncia jurisprudencial, também, nao possui o efeito de suspender a
eficacia da lei, esta mesma divergéncia ndo autoriza o contribuinte a declarar compensacao
inexistente em sua GFIP e muito menos o fato de ter impetrado Recurso Especial e REXT —
adesivo, pois estes recursos nao lhe asseguram o direito pleiteado, mas apenas a possibilidade
de discuti-lo.

O Superior Tribunal de Justica — STJ vem decidindo que incide contribui¢do
sobre as férias e o salario maternidade.

EMEN: TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
ART. 22, INCISO I, DA LEI N. 8.212/91. SALARIO-
MATERNIDADE E FERIAS GOZADAS. INCIDENCIA.
PRECEDENTES DO STJ. COMPENSACAO.
IMPOSSIBILIDADE ANTES DO TRANSITO EM JULGADO.
APLICACAO DO ART. 170-A DO CTN. 1. A Primeira Secdo,
no julgamento do REsp 1.230.957/RS, submetido a sistemdtica
do art. 543-C do CPC e da Resolugdo STJ n. 8/2008, firmou a
orientag¢do no sentido de que incide contribuicdo previdencidria
sobre o salario-maternidade. 2. O pagamento de férias gozadas
possui natureza remuneratoria e salarial, nos termos do art.
148 da CLT, e integra o saldrio de contribuicdo. Precedentes
desta Corte Superior: AgRg no REsp 1.355.135/RS, Rel. Ministro
Arnaldo Esteves Lima, DJe 27/2/2013; e AgRg nos EDcl no
AREsp 135.682/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe
14/6/2012. 3. Consoante entendimento pacificado na
jurisprudéncia, o disposto no art. 170-A do CTN, que exige o
trdansito em julgado para fins de compensacdo de crédito
tributdrio, somente se aplica as demandas ajuizadas apds a
vigéncia da Lei Complementar n. 104/01, ou seja, a partir de
11/1/2001, o que se verifica na espécie. 4. Agravo regimental a
que se nega provimento. EMEN: (AGRESP 201100422106, OG
FERNANDES, STJ -  SEGUNDA TURMA, DJE
DATA:02/05/2014 ..DTPB:.)

EMEN: TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
SALARIO-MATERNIDADE.  FERIAS.  INCIDENCIA.
MATERIA JULGADA SOB O RITO DOS RECURSOS
REPETITIVOS. 1. A Primeira Secgdo, por ocasido do
julgamento do REsp 1.230.957-RS, da relatoria do Sr. Ministro
Mauro Campbell Marques, sob o regime do artigo 543-C do
CPC, Dje 18-3-2014, reiterou o entendimento de que incide
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contribuicdo previdencidria sobre o saldario maternidade. 2. ""A
respeito dos valores pagos a titulo de férias, esta Corte vem
decidindo que estdo sujeitos a incidéncia da contribuicdo
previdencidria. Precedentes:AgRg no Ag 1424039/DF, Rel.
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 21/10/2011; AgRg
nos EDcl no REsp 1040653/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves
Lima, Primeira Turma, DJe 15/09/2011." (AgRg no AREsp
90.530/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONCALVES, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 04/04/2014) Agravo
regimental improvido. EMEN.:(AGARESP 201200165986,
HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE
DATA:29/04/2014 ..DTPB:.) (todos os realces sao meus).

A recorrente ndo tem direito liquido e certo a deixar de contribuir sobre os
valores pagos a titulo de férias, pois a divergéncia jurisprudencial do STJ ndo lhe d4 esse
direito, e a sentengca do MS, bem como o acérdao do TRF1 decidiram que tal rubrica ¢ base de
calculo da contribuicdo, assim, a contribui¢do ¢ exigivel.

Assiste razdo a recorrente ao dizer que sobre os quinze primeiros dias iniciais
do afastamento em razao de doenga ou acidente e do terco constitucional de férias nao incide
contribui¢do previdencidria.

EMEN: TRIBUTARIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
DE INSTRUMENTO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
FOLHA DE SALARIOS. AUXILIO DOENCA. QUINZE
PRIMEIROS DIAS. TERCO CONSTITUCIONAL DE
FERIAS. NAO INCIDENCIA. RECURSO ESPECIAL
REPETITIVO N. 1.230.957-RS. 1. A Primeira Seg¢do, por
ocasido do julgamento do REsp 1.230.957-RS, da relatoria do
Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, sob o regime do artigo
543-C do CPC, Dje 18-3-2014, fixou o entendimento de que
ndo incide contribuicdo previdencidria sobre os valores pagos a
titulo de auxilio doenga durante os primeiros quinze dias de
afastamento do empregado, bem como sobre o ter¢o
constitucional de férias. 2. Agravo regimental ndo provido.
EMEN: (AGA 201101951156, BENEDITO GONCALVES, STJ -
PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:27/05/2014 .DTPB:.) (0s
destaques sdo meus).

Neste contexto como tal questdo foi decidida no rito do artigo 543 — C, da Lei
5.869/73 ¢ de aplicacdo obrigatoria nesse colegiado, artigo 62 — A, do Portaria MF 256/2009
Regimento Interno do CARF, veja a transcrigao.

Art. 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF. (3

Mas, diferentemente do que alegado pela recorrente tal situagdo ndo se aplica
ao salario maternidade, pois o STJ tem jurisprudéncia pacifica de que tal verba e base de
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calculo da contribuicdo previdencidria e acima ja& transcrevi decisdes desse tribunal sobre a
questao.

O lancamento ndo encerra desrespeito a decisdo judicial, pois o lancamento ¢é
decorréncia d¢ compensacao realizada de forma indevida, estando suspenso o direito a
realizagdo da compensagdo pelo contribuinte, por for¢a da decisdo judicial, em razdo da
necessidade de atendimento do artigo 170 — A, da Lei 5.172/66.

DEBCAD - 51.018.968-7

A multa isolada prevista em lei, ndo € escorchante e muito menos afrontadora
dos principios basilares do direito, tendo em vista que o projeto de lei que possibilitou sua
institui¢do passou pelo processo legislativo como determinado na CRFB/88, obtendo a sangao
presidencial e promulgacao.

Além do que, tal multa visa penalizar conduta que a lei considera mais
gravosa ante a ocorréncia de falsidade na declara¢do, como prevista no artigo 89, paragrafo 10,
da Lei 8.212/91, na redacao dada pela Lei 11.941/2009.

O Superior Tribunal de Justiga — STJ em diversos julgados ja se pronunciou
sobre multa nesse patamar e¢ as tem consideradas validadas em decorréncia de aspectos
diversos de cada caso, veja as ementas dos arestos.

EMEN:  TRIBUTARIO. =~ FRAUDE.  NOTAS  FISCAIS
PARALELAS. PARCELAMENTO DE DEBITO. REDUCAO DE
MULTA. LEI N°? 8.218/91. APLICABILIDADE.
INOCORRENCIA DE CONFISCO. TAXA SELIC. LEI N°
9.065/95. INCIDENCIA. 1. Recurso Especial contra v. Acérdio
que considerou legal a cobranc¢a da multa fixada no percentual
de 150% (cinto e cingiienta por cento) e determinou a
incidéncia da Taxa SELIC sobre os débitos objeto do
parcelamento. 2. A aplicagcdo da Taxa SELIC sobre débitos
tributarios objeto de parcelamento estd prevista no art. 13, da
Lei n° 9.065, de 20/07/1995. 3. E legal a cobranca de multa,
reduzida do percentual de 300% (trezentos por cento) para
150% (cinto e cingiienta por cento), ante a existéncia de fraude
por meio de uso de notas fiscais paralelas, comprovada por
documentos juntados aos autos. Inexiste na multa efeito de
confisco, visto haver previsio legal (art. 4°, II, da Lei n’
8.218/91). 4. Nao se aplica o art. 920, do Codigo Civil, ao caso,
porquanto a multa possui natureza propria, ndo lhe sendo
aplicavel as restri¢oes impostas no ambito do direito privado. 5.
A exclusdo da multa ou a sua reducdo somente ocorrem com
suporte na legislacdo tributaria. 6. Recurso ndo provido. EMEN:
(RESP 200200278487, JOSE DELGADO, STJ - PRIMEIRA
TURMA, DJ DATA:10/06/2002 PG:00162 ..DTPB..)

EMEN: TRIBUTARIO. IMPORTACAO. EXTRAVIO. RECINTO
ALFANDEGADO. TRIBUTOS ADUANEIROS. PENALIDADE.
ART. 44, I, DA LEI 9.430/1996. APLICACAO. 1. Hipotese em
que o TRF reconheceu a responsabilidade do titular do recinto
alfandegado pelos tributos aduaneiros e pela penalidade por
auséncia de recolhimento (questoes incontroversas). No entanto,
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entendeu que a san¢do aplicada com base no art. 44, I, da Lei
9.430/1996 (75%) ndo é razoavel, pois superior a multa para
conduta mais grave (50% para evasdo fraudulenta — art. 44, 11,
da mesma Lei). 2. Por ocasido do extravio e da autuagdo (2003),
a multa para o caso de fraude, prevista no 44, II, da Lei n°
9.430/1996, era de 150%. O dobro da penalidade de 75%
aplicada pela fiscalizagcdo. 3. Posteriormente, a época do
acorddo recorrido (maio de 2007), o dispositivo legal deixou de
prever a multa de 150% para fraude, mas, diferentemente do
que decidiu o TRF, ndo fez referéncia a conduta dolosa para a
aplicacio da multa de 50% (redacdo dada pela MP 351, de
22.1.2007, convertida na atual Lei 11.488/2007). 4. Houve a
criagdo de penalidade (art. 44, 11, da Lei 9.430/1996 — redagao
atual), fixada em 50%, para ilicito completamente diverso e
especifico, sem referéncia ao intuito de fraude, o que afasta o
fundamento do acérdio recorrido. 5. E invidvel desconsiderar
norma federal expressa (art. 44, I, da Lei 9.430/1996) sem
declaracdo de inconstitucionalidade, nos termos da Sumula
Vinculante 10/STF. 6. Recurso Especial provido. ..EMEN:
(RESP 200702176976, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA
TURMA, DJE DATA:27/08/2009 ..DTPB:.)

EMEN:  TRIBUTARIO. CREDITO  ADQUIRIDO DE
TERCEIROS. COMPENSACAO NAO DECLARADA. ART. 74,
§12, "A" E "B" DA LEI N. 9.430/96 (REDACAO DADA PELA
LEIN. 11.051/2004). APLICACAO DA LEGISLACAO VIGENTE
AO TEMPO DO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. MULTA DE
OFICIO. INCIDENCIA. ART. 18, §2° DA LEI N. 10.833/2003
(REDACAO DADA TAMBEM PELA LEI N. 11.051/2004). 1.
Segundo a jurisprudéncia do STJ, aplica-se aos pedidos de
compensagdo a legislagdo vigente na data do ajuizamento da
demanda. Em se tratando de PER/DCOMP transmitida em
14.01.2005 ja estava em vigor art. 74, §12° I, "a" e "b", da Lei
n. 9.430/96 (reda¢do dada pela Lei n. 11.051/2004), que
considerou ndo declaradas as compensag¢oes efetuadas com
crédito de terceiros. 2. Cabivel a multa de oficio para o caso, a
teor do também vigente (em 14.01.2005) art. 18, §2°, da Lei n.
10.833/2003 (redacgdo dada pela Lei n. 11.051/2004), que trazia
completa a hipdtese de incidéncia da multa, mencionando a
violagcdo ocorrida (compensagdo ndo declarada) e o percentual
da multa aplicavel (150%). 3. Recurso especial ndo provido.
EMEN: (RESP 201100395684, MAURO CAMPBELL
MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE
DATA:16/05/2011.DTPB..)

EMEN: TRIBUTARIO. DECADENCIA. TRIBUTO SUJEITO A
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. PAGAMENTO NAO
ANTECIPADO PELO CONTRIBUINTE. INCIDENCIA DO ART.
173, I, DO CTN. IMPOSTO DE RENDA. ARBITRAMENTO.
DEPOSITOS E EXTRATOS BANCARIOS. SUMULA 182/TFR.
REEXAME. SUMULA 7/STJ. AUSENCIA DE PAGAMENTO DO
TRIBUTO. MULTA MORATORIA. INCIDENCIA DO ART. 44, [
E I, DA LEI N. 9.430/96. ACORDAO RECORRIDO EM
SINTONIA COM A JURISPRUDENCIA DO STJ. VIOLACAO
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DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE
DE EXAME. 1. Os embargos declaratorios somente sdo cabiveis
para a modificagdo do julgado que se apresentar omisso,
contraditorio ou obscuro, bem como para sanar possivel erro
material existente no acorddo. 2. O art. 112 do CIN, que
preconiza que a legislagdo tributiria que comine sang¢do ao
contribuinte deve ser interpretada de forma mais favoravel ao
acusado, conforme hipoteses ali previstas, é aplicavel "em caso
de duvida", o que ndo ocorreu na espécie, haja vista o
convencimento do magistrado a quo acerca da serventia e
suficiéncia de documentos que comprovam a remessa de
quantias a conta bancaria mantida pela contribuinte no exterior,
considerando que restou incontroversa nos autos a ocorréncia
de acréscimo patrimonial a descoberto. 3. E assente nesta Corte
que, quando da revisdo da declaracdo de ajuste anual
apresentada a Administra¢do Fazendaria constatar a omissdo de
rendimentos e, consequentemente, apurar existéncia de imposto
de renda a pagar, o prazo decadencial inicia-se no primeiro dia
do exercicio seguinte ao que poderia ter sido langado o tributo,
nos termos do art. 173, I, do CTN. 4. A jurisprudéncia desta
Corte inaugurou novo entendimento no sentido da
inaplicabilidade da Sumula 182/TFR ("¢ ilegitimo o langamento
do imposto de renda arbitrado com base apenas em extratos ou
depasitos bancarios"), e da possibilidade de autuagdo do Fisco
com base em demonstrativos de movimentacdo bancaria, em
decorréncia da aplica¢do imediata da Lei n. 8.021/90 e Lei
Complementar n. 105/2001, como exce¢do ao principio da
irretroatividade tributaria. 5. Uma vez assentado, inclusive na
sentenca, a presenca do intuito de fraude, requisito
indispensdvel a incidéncia da multa de 150%, o orgdo julgador
manteve sua aplicacdo com base no art. 44, Il, da Lei n.
9.430/96, com a redagdo vigente a época dos fatos. 6. Uma
andlise mais acurada acerca da pretendida redug¢do da multa
moratoria pelo principio do ndo confisco e principio da
proporcionalidade, aléem de ensejar o reexame de fatos e provas,
vedado pela Sumula 7/STJ, atrai a interpretagdo e aplicagdo de
dispositivos constitucionais, o que ndo ¢ possivel na via especial,
nem a guisa de prequestionamento, porquanto materia reservada
ao Supremo Tribunal Federal, nos termos dos arts. 102, Il e
105, 111, da Carta Magna. Embargos de declaragdo parcialmente
acolhidos, sem efeitos modificativos, apenas para sanar as
omissoes apontadas. EMEN: (EDAGRESP 201201925073,
HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE
DATA:13/12/2012 ..DTPB:.) (todos os grifos sdo meus).

Assim sendo, nada hd de irregular na aplicacdo de multa com percentual
previsto em lei, onde o fisco verificou a ocorréncia da situacao prevista em lei que autoriza tal
sang¢do, conforme se depreende dos dois trechos do relatério fiscal, abaixo transcritos.

20
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8. Em virtude da decisdo proferida em juizo determinando que as
compensagdes das contribuigdes previdencidrias recolhidas indevidamente sobre os 15
(quinze) primeiros dias de afastamento por motivo de doenga (antes da obtengdo do auxilio-
doenga) e sobre os valores pagos a titulo de adicional de férias de 1/3 (um tergo) somente
poderiani ser rcalizadas apds o transito em julgado da sentenga, caberia ao contribuinte
retificar 2= Guias de Recolhimento do FGTS e InformagGes a Previdéncia Social — GFIP
das cowpeiineias 05.2009 a 06.2010, estornando os valores informados a titulo de
compensacdo, procedimento ndo adotado pelo mesmo até o dia 20.12.2011, data em que se
efeu ou a ciéncia do inicio da auditoria fiscal, por meio da assinatura do Termo de inicio
ie Procedimento Fiscal.

0. Nota-se, desta forma, que o contribuinte ndo observou a decisdo proferida,
mantendo intencionalmente inalterados os valores de compensagdes declarados nas Guias
de Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social — GFIP das competéncias
05.2009 a 06.2010, fato que culminou com a redugdo dos valores devidos de contribui¢des
previdenciarias nas citadas competéncias, materializando assim, em tese, a conduta
tipificada no art. 1°, inciso I, da Lei n® 8.137/90, que define os crimes contra a ordem
tributaria, razio pela qual foi elaborada a competente Representagdo Fiscal para Fins
Penais.

A compensacdo como demonstrado foi realizada sem lastro juridico, ou seja,
de forma irregular.

O langamento sdo se presta, exclusivamente, para prevenir a decadéncia, mas
principal e especialmente para exigir o direito do Estado-fisco em prol da sociedade lesada pelo
contribuinte, ante a irregularidade de sua conduta, de se compensar de crédito inexistente.

A decisdo da DRIJ/SDR citada pela recorrente ndo se aplica, pois ndo se
amolda ao presente caso, uma vez que ela cuida da situagdo prevista no artigo 63, da Lei
9.430/96 e o presente lancamento se fundamenta no artigo 89, § 10, da Lei 8.212/91
introduzido pela Lei 11.941/2009.

Afinal de contas o lancamento é de outro lado, na modalidade de oficio, este
¢ direito potestativo do Estado-fisco e o contribuinte ndo tem participagdo em sua produgao,
assim diz a lei, a jurisprudéncia e a doutrina, observem-se as transcri¢cdes abaixo.

Lei 5.172/66

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributario pelo lancamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a
mateéria tributavel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplica¢do da
penalidade cabivel.

Paragrafo unico. A atividade administrativa de lancamento é
vinculada e obrigatoria, sob pena de responsabilidade
funcional.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
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TRIBUTARIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARACAO. ERRO MATERIAL. PIS. OMISSAO DE
RECEITA OPERACIONAL. LANCAMENTO DE OFICIO.
DECADENCIA. ATO FINAL. LAVRATURA DO AUTO DE
INFRACAO E NOTIFICACAO DO SUJEITO PASSIVO. 1. Nos
tributos sujeitos a langamento por homologacdo, quando o
sujeito passivo omite-se no cumprimento dos deveres que lhe
foram legalmente atribuidos, deve a autoridade fiscal proceder
ao langcamento de oficio (CTN, art. 149), iniciando-se o prazo
decadencial de cinco anos no primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que o lancamento poderia ter sido feito (art. 173, I, do
CTN). 2. Se a Fazenda Publica notifica o contribuinte do auto de
infracdo no prazo de cinco anos a que alude o art. 173, I, do
CTN, ndo hd que se falar em decadéncia do direito a
constituicdo do crédito tributario. 3. O direito de lancar é
potestativo. Logo, iniciado o procedimento fiscal com a
lavratura do auto de infragcdo e a devida ciéncia do sujeito
passivo da obrigacdo tributaria no prazo legal, desaparece o
prazo decadencial. 4. Sumula TFR 153: "Constituido, no
qiiingiiénio, através de auto de infracdo ou notificacdo de
lancamento, o crédito tributdirio, ndo hda que se falar em
decadéncia, fluindo, a partir dai, em principio, o prazo
prescricional, que, todavia, fica em suspenso, até¢ que sejam
decididos os recursos administrativos”. 5. Embargos de
declara¢do acolhidos com efeitos infringentes, para dar
provimento ao recurso especial.
(EDRESP 200900655845, CASTRO MEIRA, STJ - SEGUNDA
TURMA, 14/02/2011)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA.  INEXISTENCIA DE  PAGAMENTO
ANTECIPADO. DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO
CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL.
ARTIGO 173, I, DO CTN. MATERIA DECIDIDA NO RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA N°
973.733/SC. ARTIGO 543-C, DO CPC. PRESCRICAO DO
DIREITO DE COBRANCA JUDICIAL PELO FISCO. PRAZO
QUINQUENAL. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO. OCORRENCIA. 1. O Cédigo Tributdrio
Nacional, ao dispor sobre a decadéncia, causa extintiva do
crédito tributario, assim estabelece em seu artigo 173: "Art. 173.
O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario
extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados: I - do primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido
efetuado, 1l - da data em que se tornar definitiva a decisdo que
houver anulado, por vicio formal, o langamento anteriormente
efetuado. Paragrafo unico. O direito a que se refere este artigo
extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele
previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a
constituicdo do crédito tributdario pela notificagdo, ao sujeito
passivo, de qualquer medida preparatoria indispensavel ao
lancamento.” 2. A decadéncia ou caducidade, no dmbito do
Direito Tributario, importa no perecimento do direito potestativo
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de o Fisco constituir o crédito tributdrio pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, quais sejam: (i) regra da
decadéncia do direito de langar nos casos de tributos sujeitos ao
lancamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
langamento por homologagcdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado; (ii) regra da decadéncia do direito de
lancar nos casos em que notificado o contribuinte de medida
preparatoria do langamento, em se tratando de tributos sujeitos
a langcamento de oficio ou de tributos sujeitos a langamento por
homologag¢do em que inocorre o pagamento antecipado, (iii)
regra da decadéncia do direito de lancar nos casos dos tributos
sujeitos a langamento por homologa¢do em que ha parcial
pagamento da exacdo devida; (iv) regra da decadéncia do
direito de lancar em que o pagamento antecipado se da com
fraude, dolo ou simulagdo, ocorrendo notificagdo do
contribuinte acerca de medida preparatoria; e (v) regra da
decadéncia do direito de langar perante anulagdo do lancamento
anterior (In: Decadéncia e Prescrigdo no Direito Tributario,
Eurico Marcos Diniz de Santi, 3 Ed., Max Limonad, pdgs.
163/210). 3. A Primeira Se¢do, quando do julgamento do REsp
973.733/8C, sujeito ao regime dos recursos repetitivos,
reafirmou o entendimento de que " o dies a quo do prazo
qiiingtienal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto
no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido
efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do
exercicio seguinte a ocorréncia do fato imponivel, ainda que se
trate de tributos sujeitos a langamento por homologagdo,
revelando-se inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente
dos prazos previstos nos artigos 150, § 4° e 173, do Codex
Tributdrio, ante a configura¢io de desarrazoado prazo
decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lan¢amento no
Direito Tributario Brasileiro”, 3¢ ed., Ed. Forense, Rio de
Janeiro, 2005, pags. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributdario
Brasileiro”, 10° ed., Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico
Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e Prescricio no Direito
Tributario”, 3° ed., Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags.
183/199). (Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em FALTA O
JULGAMENTO AGUARDAR) 4. A luz da novel metodologia
legal, publicado o acorddo do julgamento do recurso especial,
submetido ao regime previsto no artigo 534-C, do CPC, os
demais recursos ja distribuidos, fundados em idéntica
controvérsia, deverdo ser julgados pelo relator, nos termos do
atrtigo 557, CPC (artigo 5° I, da Res. STJ 8/2008). 5. In casu:
(a) cuida-se de tributo sujeito a langamento por homologagdo;
(b) a obrigacio ex lege de pagamento antecipado de
contribui¢do social foi omitida pelo contribuinte concernente ao
fato gerador compreendido a partir de 1995, consoante
consignado pelo Tribunal a quo, (c) o prazo do fisco para lancar
iniciou a partir de 01.01.1996 com termino em 01.01.2001, (d) a
constituicdo do crédito tributario pertinente ocorreu em
15.07.2004, data da Notificagdo Fiscal de Langamento de Débito
que_formalizou os_créditos tributdarios em questdo, sendo a
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execu¢do ajuizada tdo somente em 21.03.2005. 6. Destarte,
revelam-se caducos os créditos tributarios executados, tendo em
vista o decurso do prazo decadencial qiiingiienal para que o
Fisco efetuasse o langamento de oficio substitutivo. 7. Agravo
regimental desprovido. (AGRESP 201001395597, LUIZ FUX,
STJ - PRIMEIRA TURMA, 24/11/2010)

TRIBUTARIO - IOF - DECADENCIA - TERMO INICIAL -
FATO GERADOR - DRAWBACK - SUSPENSAO DA
EXIGIBILIDADE - IRRELEVANCIA PARA O EXERCICIO
DO DIREITO POTESTATIVO AO LANCAMENTO. 1. O IOF
ndo é tributo inerente a atividade de importag¢do/exportagdo e
ndo integra, em regra, o Termo de Compromisso, forma de
constituicdo do crédito tributario prevista na legislacdo
aduaneira. 2. O fato gerador do IOF na operagdo de cambio é a
a sua efetivagdo pela entrega de moeda nacional ou estrangeira,
ou de documento que a represente, ou sua colocagdo a
disposi¢do do interessado em montante equivalente a moeda
estrangeira ou nacional entregue ou posta a disposi¢do por este,
nos termos do art. 63, II, do CTN. 3. A decadéncia, direito
potestativo, ndo se interrompe, nem se suspende, de modo que o
regime aduaneiro de drawback é irrelevante na fixa¢do do termo
inicial do prazo para a constituicdo do crédito tributario. 4.
Recurso especial provido.
(RESP 200702726133, ELIANA CALMON, STJ - SEGUNDA
TURMA, 18/02/2009)

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Para uma melhor compreensdo, pode-se citar o estado de
sujeicdo em que se encontra o contribuinte ao lancamento
tributdrio, ndo lhe sendo possivel impedir o direito de a
Fazenda Publica langar o tributo. Efetuado o langcamento, no
entanto, o sujeito passivo podera simplesmente ndo realizar o
pagamento, frustrando, entdo, a pretensdo da Fazenda.

Nesse caso, o prazo para o Fisco efetuar o lancamento
tributdario (direito potestativo), segundo essa tese, seria de
decadéncia. Ja o prazo para a cobrang¢a do crédito tributario
ndo pago (direito a uma pretensdo) de prescricdo.”’

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

O processo de determinagdo e exigéncia do crédito tributdrio,
ou processo de acertamento, ou simplesmente o langcamento
tributario, dividi-se em duas fase: (a) unilateral ou ndo
contenciosa e (b) bilateral, contenciosa ou litigiosa.

2 HABLE, José. Decadéncia e prescrigdo no direito civil em confronto com o direito tributario. Jus Navigandi,
Teresina, ano 13, n. 1941, 24 out. 2008. Disponivel em: http://jus.uol.com.br/revista/texto/11878.

Auditor tributario da Secretaria de Fazenda do Distrito Federal, graduado em Agronomia pela UFPR,
Administragdo de Empresas pela FAE e em Direito pela CEUB, pds-graduado em Direito Tributario pelo ICAT,
mestre em Direito Internacional Econdmico pela UCB, professor de Direito Tributario ¢ autor do livro: "A
Exting¢ao do Crédito Tributario por Decurso de Prazo"

24



Processo n° 10384.720490/2012-01 S2-TE03
Acordao n.° 2803-003.375 F1. 208

Este processo também tem recebido a denominagdo de agdo

fiscal.

A fase ndo contenciosa é essencial no lancamento de oficio de
qualquer tributo.

A fase ndo contenciosa ou unilateral termina com o termo de
encerramento de fiscalizacdo, que serd acompanhado de um
auto de infracdo nos casos em que alguma infracdo da
legislagdo tributaria tenha sido constatada.

Denomina-se auto de infracio o documento no qual o agente
da autoridade da Administracgdo tributdria narra a infragdo ou
as infracoes da legislacdo tributdiria atribuidas por ele ao
sujeito passivo da obrigacdo tributdria, no periodo abrangido
pela acio fiscal.” (todos os grifos s3o meus).

A lei ndo exige a ocorréncia de fraude, mas sim a falsidade na declaragdo de
compensac¢do apresentada. O artigo 89, paragrafo 10, da Lei 8.212/91, na redacdo dada pela Lei
11.941/2009 prevé que o percentual do inciso I, do caput, do artigo 44, da Lei 9.430/96 sera
aplicada em dobro em caso de comprovada falsidade da declarag@o apresentada.

No entanto, em momento algum remete tal qualificacdo, ao que estd
estabelecido no paragrafo 1°, do artigo 44, da Lei 9.430/96, que por sua vez remete aos artigo
71,72 ¢ 73, da Lei 4.502/64.

A lei previdenciaria apenas manda utilizar o percentual de setenta e cinco por
cento e dobréa-lo em caso de falsidade da declaracdo e nada mais. Nao ha nulidade alguma no
langamento promovido pelo fisco.

Os precedentes invocados e transcritos da CSRF ndo sdo aplicaveis ao
presente caso e muito menos ha divergéncia entre o acérdao a quo e as decisdes citadas. O
artigo 32 — A, introduzido na Lei 8.212/91 pela Lei 11.941/2009 oriunda da conversao da MP
449/2008 cuida de descumprimento de obrigagdo acessoria, dever instrumental e a respectiva
sanc¢do por esta infracdo. Porém o presente auto de infragdo e a decisdo da DRI a ele referente
cuidam de obriga¢ao principal exigéncia de tributo indevidamente compensado ¢ certo que esse
conduta, também, implicaria no langcamento de um segundo auto de infragdo, qual seja aquele
estabelecido no artigo 32 — A, acima, citado, contudo se aplica duas penalidades pelo mesmo
fato.

Ficou consignado linha atras que a exacerbagdo da multa isolada nada tem a
ver com a aplicacao dos artigo 71; 72 e 73, da Lei 4.502/64, uma vez que o artigo 89, paragrafo
10, da Lei 8.212/91, na redacdo dada pela Lei 11.941/2009, ndo faz tal exigéncia, mas apenas
preve a aplicagdo do percentual do inciso I, do caput, do artigo 44, da Lei 9.430/96 que sera
aplicado em dobro em caso de comprovada falsidade da declaragdo apresentada, como consta
em sua redagdo. Assim, os dois precedentes do CARF citados e apoiados na Lei 4.502/64 nao
se ajustam ao presente caso, Acordao n® 106-16779 e 103-22893, também, inaplicavel ao caso
a licao doutrinaria trazida, pois a multa esta sendo cobrada junto com o tributo indevidamente
compensado, bem como cabe ao fisco cumprir o que diz o artigo 142, paragrafo tnico, da Lei
5.172/66 c/c o artigo 37, caput, da CRFB/88.

* Machado;Hugo de Brito - Curso‘de Direito Tributario - 13 Edi¢do - Editora Malheiros - 1998, pag. 336 e 337.
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O fisco ndo disse que o contribuinte praticou fraude, em momento algum li
i1sso no REFISC do auto de infracao.

Consta do REFISC os motivos da aplicagdo da multa ao contribuinte: “A
aplicagao da multa isolada em dobra tem por finalidade a falsidade das informacdes
das compensagbes declaradas...” em outra passagem os agentes lan¢adores enquadraram,
em tese, a concduta da recorrente no artigo 1°, inciso I, da Lei 8.137/90, que tem a redagao,
abaixo, transcrita, € que nada fala em fraude, mas sim em declaragdo falsa.

Art. 1° Constitui crime contra a ordem tributaria suprimir ou
reduzir tributo, ou contribui¢do social e qualquer acessorio,
mediante as seguintes condutas: (Vide Lei n° 9.964, de
10.4.2000)

1 - omitir informagdo, ou prestar declara¢do falsa as
autoridades fazendarias, (fiz o destaque).

O langamento nada tem a ver com atecnias contdbeis, pois a declaragao de
compensagao irregular foi verificada nas GFIP’s e ndo na contabilidade da recorrente, devido a
ndo observacdo das disposi¢des legais e do que decidido na sentenga do MS impetrado pela
recorrente. Desta forma, o fisco considerou as compensacdes realizadas irregulares e indevidas,
pois o direito creditdrio ndo esta cristalizado.

Novamente, a questdo de fraude ou sonega¢do nada tem a ver com a
aplicacdo da multa isolada em dobro, pois como explicitado em varias passagens, o artigo 89,
pardgrafo 10, da Lei 8.212/91, na redagdo dada pela Lei 11.941/2009, ndo faz tal exigéncia,
mas apenas prevé a aplicagdo do percentual do inciso I, do caput, do artigo 44, da Lei 9.430/96
que sera aplicado em dobro em caso de comprovada falsidade da declaracdo apresentada, como
consta em sua redagdo, sendo isso que o fisco entendeu ter ocorrido e comprovado.

Os precedentes do CARF citados aqui tiveram sua aplicagdo e incidéncia
afastada e novo precedente citado, também, ndo se aplica, pois o Acdérdao 2401-002.866,
mantém a fraude como seu pressuposto, o que ndo ¢ o caso dos autos.

Indefiro o pedido de intimagdo para sustentacdo oral, uma vez que o artigo
55, paragrafo unico, da Portaria MF 256/2009 Regimento Interno do CARF estabelece que a
pauta de julgamento serd publicada no DOU com dez dias de antecedéncia a data da sessdo de
julgamento, bem como publicada no site do CARF na internet, cabendo ao contribuinte
diligenciar sobre o assunto.

Ressalvo, que no caso das contribui¢des sociais previdenciarias sobre os
quinze primeiros dias iniciais do auxilio doenga ou auxilio doenga acidentario, bem como do
terco constitucional de férias e que estdo reconhecidos na sentenca do MS e no Acdrdao de
Apelagdo do MS no TRF1 como fora do campo da incidéncia da contribui¢do, os quais,
também, vem sendo consideradas fora da incidéncia da contribui¢ao pelo Superior Tribunal de
Justica — STJ e decidido no rito do artigo 543 — C, da Lei 5.869/73, que ¢ de aplicagdo
obrigatoria nesse conselho, artigo 62 — A, do Portaria MF 256/2009 Regimento Interno do
CAREF, conforme transcrigdo, abaixo.

EMEN: TRIBUTARIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
DE INSTRUMENTO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
FOLHA DE SALARIOS. AUXILIO DOENCA. QUINZE
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PRIMEIROS DIAS. TERCO CONSTITUCIONAL DE
FERIAS. NAO INCIDENCIA. RECURSO ESPECIAL
REPETITIVO N. 1.230.957-RS. 1. A Primeira Seg¢do, por
ocasido do julgamento do REsp 1.230.957-RS, da relatoria do
Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, sob o regime do artigo
343-C do CPC, Dje 18-3-2014, fixou o entendimento de que
ndo incide contribuicdo previdencidria sobre os valores pagos a
titulo de auxilio doenga durante os primeiros quinze dias de
afastamento do empregado, bem como sobre o tergo
constitucional de férias. 2. Agravo regimental ndo provido.
EMEN: (AGA 201101951156, BENEDITO GONCALVES, STJ -
PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:27/05/2014 .DTPB:.) (0s
destaques sdo meus).

Art. 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF

Permite-me entender assistir razdo ao contribuinte que tais rubricas nado
podem ser dele exigidas e nem constar como parcela integrantes da glosa da compensagao
realizada.

Todavia, ficou explicitado no lancamento que apesar de a recorrente ter sido
intimada, via TIPF, de fls. 34 e 35 a apresentar os documentos relativos aos valores
compensados que possibilitaram averiguar quais parcelas estavam incluidas efetivamente na
compensagdo, a recorrente nao apresentou tais documentos, bem como nao o fez na
impugnacao e nem mesmo na fase recursal.

Assim sendo, deixou o contribuinte de fazer prova a seu favor, bem como nao
atendeu ao artigo 333, I, da Lei 5.869/73 c/c o artigo 16, §4°, do Decreto 70.235/72.

Essa situacdo foi explicitada pelo julgador a quo observe-se o que disse o |
Julgador da DRJ.

O crédito da autora, entretanto, ndo advém da simples
declara¢do de que ndo had incidéncia. Para que restasse
comprovada a existéncia do crédito, seria necessdrio comprovar
o montante dos recolhimentos efetuados a este titulo e a data
em que cada um deles foi realizado. No presente caso, estes
documentos foram requeridos ao impugnante por meio do
Termo de Inicio de Procedimento Fiscal — TIPF.

Ndo ha nos autos elementos que comprovem o atendimento a
intimagdo. A sentenca proferida ndo é liquida. O montante do
eventual crédito detido pelo contribuinte ndo foi objeto de
discussdo judicial. Do mesmo modo, em nenhum momento ao
longo do procedimento de fiscalizacio ou no processo
administrativo fiscal, a empresa trouxe elementos para
comprovar a liquidez e certeza dos créditos utilizados na
compensacdo.

Como visto, sobejam razoes para o reconhecimento da
ilegalidade do procedimento de compensagdo adotado pelo
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impugnante e, consequentemente, para a glosa dos valores
compensados. (novamente estes realces sao meus).

A ndo apresentagdo por parte do contribuinte dos documentos necessarios a
verificar o quanium da compensagdo, como este foi obtido, o que nele incluido e como
corrigido, nAo permitiu ao fisco essa verificacao, assim sendo toda a compensagao foi glosada.

Assim com esses esclarecimentos rejeito todas as alegagdes suscitadas pela
rccoriente em preliminar € em mérito, rejeitando todos os pedidos, exceto quanto ao
conhecimento do recurso, o que fiz.

CONCLUSAO:
Pelo exposto, voto pelo conhecimento, para no mérito negar-lhe provimento.
(Assinado digitalmente).

Eduardo de Oliveira.
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